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SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE

/Ofício N° 110/2018 - Vigilância do Sistema de Saúde Sobral, 20 de Abril de 2

limo. Sr.

GERARDO CRISTINO FILHO
SECRETARIO MUNICIPAL DA SAÚDE

Temos a satisfação de cumprimentar Vossa Senhoria e, na oportunidade, solicitarmos-lhe

autorização para contratação do COMPLEXO HOSPITALAR DOM WALFRIDO - SANTA CASA DE

MISERICÓRDIA DE SOBRAL, através de dispensa de licitação, em decorrência da Ordens Judicial

referente ao processo de n° 0002800-50.2017.8.06.0167, tendo como requerente a Sr(a) Maria

Vasconcelos Pompeu. O valor do procedimento importa em R$ 21.709,79 (vinte e um mil

setecentos e nove reais e setenta e nove centavos). A realização deste procedimento é

justificada pelos motivos anexo.

OBJETO

Contratação do COMPLEXO HOSPITALAR DOM WALFRIDO - SANTA CASA DE MISERICÓRDIA

DE SOBRAL, para viabilizar à realização do procedimento cirúrgico denominado Artroplastia de

joelho, na paciente Maria Vasconcelos Pompeu, em cumprimento a decisão judicia proferida pelo

Juiz de Direito da Ia Vara Cível da Comarca de Sobral, ao processo de n° 0002800-

50.2017.8.06.0167.

PEDIDO DEFERIDO EM:
Dotação(ões): 0701.10.302.0072.2316.33.90.91.00

Fonte de Recurso: Municipal

GERARÒlO CRISTINO FILHO
SECRETARIOMUNICIPAL DA SAÚDE

f Atenciosamente,
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PEDIDO INDEFERIDO EM:

Regina Célia Carvalho da Silva
Coordenadora da Vigilância do Sistema de Saúde

GERARDO CRISTINO FILHO

SECRETARIO MUNICIPAL DA SAÚDE
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JUSTIFICATIVA - DISPENSA DE LICITAÇÃO

Apresento JUSTIFIATIVA sobre a necessidade de dispensa de licitação com a finalidade de

firmar contrato com o COMPLEXO HOSPITALAR DOM WALFRIDO

MISERICÓRDIA DE SOBRAL, pelos fatos seguintes:

A paciente Maria Vasconcelos Pompeu apresentou necessidade de realizar, com urgência,

procedimento cirúrgico de Artroplastia de joelho. Assim MM. Juiz Antônio Carneiro Roberto,

respondendo pela 1a Vara Cívei da Comarca de Sobral, deferiu liminar na ação n° 0002800-

50.2017.8.06.0167, sob pena de multa diária fixada no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) em caso

de descumprimento da ordem.

Salientamos que a Santa Casa de Misericórdia de Sobral não possui habilitação pelo

Ministério da Saúde para realizar procedimentos cirúrgicos de alta complexidade em ortopedia,

através do Sistema Único de Saúde.

Vale ressaltar que o valor correspondente ao procedimento cirúrgico, aprese ntado, está de

acordo com a média de preço de mercado.

Pelo exposto, requer que seja realizada a dispensa da licitação para a contratação da

COMPLEXO HOSPITALAR DOM WALFRIDO - SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SOBRAL,

com brevidade máxima possível, nos termos do inciso IV, do art. 24 da Lei 8.666/93.

SANTA CASA DE

Termos em que;

Pede Deferimento.

Sobral, 20 de Abril de 2018.

-V:

Regina Célia Carvalho da Silva
Coordenadora da Vigilância do Sistema de Saúde
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JUSTIFICATIVA DE PREÇO

Conforme se depreende da decisão interlocutória proferida nos processo

n° 0002800-50.2017.8.06.0167., proferida pelo M.M Juiz da 1a Vara Cível da Comarca

de Sobral, há a determinação de que o Município de Sobral custei o procec imento

cirúrgico denominados de Artroplastia de joelho, “conforme prescrição médica de

fl. 15”

Verificando orçamentos de preços anexados ao processo judicial e a

contida no presente processo de dispensa, constata-se que o valor apresentado pela

empresa a ser contratada, encontra-se abaixo do valor praticado no mercado

(levando-se em consideração o estimativa previsto no próprio processo judicial) o que

denota observância ao princípio da economicidade.

Sendo assim, resta observado o artigo 26, inciso III da Lei 8.666/93 que

exige a presente justificativa de preços para contratações mediante dispensa de

licitação.

Sobral, 04 de Abril de 2018.

4
Regina Célia Carvalho da Silva

Coordenadora da Vigilância do Sistema de Saúde
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. UNIDADE REQUISITANTE: Coordenação da Vigilância do Sistema de Saúoe - Secretaria

Municipal da Saúde de Sobral/Ce.

2. OBJETO: Contratação do COMPLEXO HOSPITALAR DOM WALFRIDO - SANTA CASA DE

MISERICÓRDIA DE SOBRAL, para viabilizar à realização do procedimento cirúrgico denominado

Artroplastia de joelho, na paciente Maria Vasconcelos Pompeu, em cumprimento a decisão judicial

proferida pelo Juiz de Direito da 1a Vara Cível da Comarca de Sobral, ao processo de n° 0002800-

50.2017.8.06.0167.

2.1. Este procedimento será realizado através de dispensa de licitação, de forma integral, conforme

a necessidade da paciente.

3. DA JUSTIFICATIVA: A paciente Maria Vasconcelos Pompeu apresentou necessideade de realizar,

com urgência, procedimento cirúrgico de Artroplastia de joelho. Assim MM. Juiz Antônio Carneiro

Roberto, respondendo pela 1a Vara Cível da Comarca de Sobral, deferiu liminar na ação n°

0002800-50.2017.8.06.0167, sob pena de multa diária fixada no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais)

em caso de descumprimento da ordem.

4. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS DO OBJETO

V.UNITÁRIO V.TOTAL
R$21.709,79

PROCEDIMENTO QUANT.ITEM
R$21.709,791 Artroplastia de joelho 01

4.1. O Procedimento acima identificado será realizado de acordo com os documentos

médicos anexados no auto do processo judicial n° 0002800-50.2017.8.06.0167.

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

5.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos oriunaos da seguinte
classificação: 0701.10.302.0072.2316.33.90.91.00.

6. DA EXECUÇÃO

6.1. O objeto contratual deverá ser entregue executado em conformidade com as especificações

estabelecidas neste instrumento, no prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir do tecebimento da

ordem de serviço ou instrumento hábil, no COMPLEXO HOSPITALAR DOM WALFRIDO - SANTA

CASA DE MISERICÓRDIA DE SOBRAL, localizado na R. Major Franco, n° 375, BAIRRO:

Centro, CEP: 62.010-690, Sobral-CE, na forma recomendada nos documentos médicos do processo

n° 0002800-50.2017.8.06.0167.

6.1.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até

02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela contratante, não serão

considerados como inadimplemento contratual.

A
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6.2. QUANTO AO RECEBIMENTO:

6.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade

do objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada pela CONTRATANTE.

6.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após a verificação do

objeto, certificando-se de que todas as condições estabelecidas foram atendidas e consequentes

aceitação das Notas Fiscais pelo gestor da contratação, devendo haver rejeição no caso de

desconformidade.

7. DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será efetuado até 30(trinta) dias contados da data da apresentação da nota

fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação, mediante crédito em conta corrente

em nome da contratada.

7.1.1. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas

correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de

apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.

7.3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver

de acordo com as especificações deste instrumento.

7.4. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes

comprovantes:

7.4.1. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Fazendas Federal, Estadual e Municipal.

7.5. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de

reprografia, obrigatoriamente autenticada em Cartório. Caso a documentação tenha sido emitida

pela Internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.

8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a contratada estará sujeita, sem prejuízo das

sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades:

8.1.1. Multas, estipuladas na forma a seguir:

a) multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega de

medicamento ou execução de serviços, até o limite de 9,99%, correspondente a até 30 (trinta) dias

de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, quando for o caso,

a parcela correspondente aos impostos destacados no documento fiscal;

b) multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação em caso

de recusa do infrator em assinar a ata de registro de preços e/ou contrato, ou recusar se a aceitar ou
instrumento

c) multa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação, na hipó:ese do infrator

retardar o procedimento de contratação ou descumprir preceito normativo ou as obrigações

assumidas, de acordo com as hipóteses exemplificativas previstas no art. 55, inciso Hl, alíneas "a" a

T, do Decreto Municipal n° 1886/2017;

equivalente;retirar o

d) multa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação, quando houver

descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das obrigações assumidas de acordo com as

'
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hipóteses exemplificativas previstas no art. 55, inciso IV, alíneas "a" a "o", do Decreto Municipat-rr0'

1886/2017;

e) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação, n& hipótese de o

infrator entregar objeto contratual em desacordo com a qualidade, especificações e condições

contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto, que torne o objeto impróprio para o fim a

que se destina;

f) multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, quando o infrator der

causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da ata de registro de preços;

g) multa indenizatória, a título de perdas e danos, na hipótese de o infrator enseja* a rescisão do

contrato ou cancelamento da ata de registro de preços e sua conduta implicai em gastos à

Administração Pública superiores aos contratados ou registrados.

8.1.2, O contratado que ensejar falhar ou fraudar na execução do contrato, comporiar-se de modo

inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a

Administração Municipal e será descredenciado nos sistemas cadastrais de fornecedores, pelo

prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da pun ção ou até que

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade sem prejuízo

das multas previstas neste instrumento e das demais cominações legais.

recolherá

8.2.1. Documento de Arrecadação Municipal (DAM), podendo ser substituído por outro instrumento

legal, em nome do Órgão contratante. Caso não o faça, será cobrado pela via judicial

8.2.2. Descontos ex-officio de qualquer crédito existente da CONTRATADA ou cobradas

judicialmente e terão como base de cálculo o cronograma inicial dos serviços.

8.3. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma da lei.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.2. O CONTRATADO multa meio de:a por

9.1. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.

9.2. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões

limitados ao estabelecido no §15 do art. 65 da lei Federal n° 8.666/1993, tomando-se por base o

valor contratual.

9.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes

da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser erguido para efeito de

exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato da contratante proceder à nscalização ou

acompanhar a execução contratual.

9.4. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que indicam ou venham a indicar sobre a

execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência sccial, impostos,

encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das

leis trabalhistas e específica de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal

empregado na execução contratual.

9.5. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão

respondidas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

:
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responsabiiízandoÿsè-pelo"ÿ9.6. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto,

período oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela

Administração.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Solicitar a execução do objeto à contratada através de Nota de Empenho ou outro instrumento

hábil.

10.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das

obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a lei n° 8.666/1993 e suas
alterações posteriores.

10.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade componente podendo, em

decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato.

10.4 Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.

10.5 Efetuar pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste terno.

10.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

11. DA FISCALIZAÇÃO

11.1 A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo(a) Regina Célia Carvalho da

Silva, Coordenadoraida Vigilância do Sistema de Saúde da Secretaria da Saúde do Município de

Sobral, designado (a) para este fim pela contratante, de acordo com o estabelecido no art. 67 da

Lei Federal n° 8.666/1993, doravante denominado simplesmente de GESTOR.

12. PRAZO DE VIGÊNCIA

12A. O jDrazo de vigência contratual será de 180 (Cento e oitenta) dias, contados a partir de sua

assinatura.

13. PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

13.1. O prazo de execução contratual será de 180 (cento e oitenta) dias contados a partir da
publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município.

Sobral-CE, 20 de Abril de 2018.

Regina Célia Carvalho da Silva
Coordenadora da Vigilância do Sistema de Saúde

De acordo:

Crtÿtino Filho
i Mÿjnièipâl ae Saúde

Gerard
Secretário
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HOSPITAL DOM WALFRIDO
ORÇAMENTO

HOSPITAL
DOM WALFRIDO

MARIA VASCONCELOS POMPEUNOME

ARTROPLASTIA DO JOELHOPROCEDIMENTO
CIRÚRGICO

R$ 1,950,00 04 DIASINFERMARIA IHOSPITAL

R$ 15,000.00MATERIAL

R$ 4.759,79EQUIPE MEDICA

EXAMES

CLINICO

R$ 21,709,79 ENFERMARIATOTAL

Dr. 1HIAGO MONT ALVERNE LOPES PARENTE-

SOBRAL 17 / 04 / 2018. VALIDADE DE ORÇA - I NTO 60 DIAS

Rua Major Franco, 375 Centro CEP: 62010-690- Fone: 3112 0401 FAX: 3112 0562
CNPJ 07.818.313/0008-77 Sobral - Ceará
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Contratos e Convénios Sec de Saude <contratosaude@s obral.ÿe.gov.bp?
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Fwd: Orçamento corrigido
1 mensagem

19 de soril de 2018 11:27Leonardo Solon <leonardo@stacasa.com.br>
Para: Contratos e Convénios See de Saude <contratosaude@sobral.ce.gov.br>

----------Mensagem encaminhada
De: Loord Sterfferson <loord@stacasa.com.br>
Data: 19 de abril de 2018 11:24
Assunto: Orçamento corrigido
Para: Leonardo Solon <leonardo@stacasa.com.br>

Segue em anexo;

MARIA VASCONCELOS POMPEU.odt
183K

@

https://mail.google.com/mail/u/0/?ui=2&ik=f4439a7526&jsver=sVcFoZ3qpyc.pt_BR.&view=pt&search=inbox&th=162de4d6c13f20 ( &siml=162de4d6c13f20fc
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EXMO(A). SR(A). JUIZ(A) DE DIREITO DA

_________
VARA CÍVEL DA C MARCA

DE SOBRAL-CE.
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liPRIORIDADE: PESSOA COMDEFICIÊNCIA Si(Lein° 13.146/2015}

11
•!

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C
PEDIDODE ANTECIPAÇÃODETUTELA

< o
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=j g
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S ®Maria Vasconcelos Pompeu, brasileira, viúva, bene . iário do
INSS, portador de RG n° 2017158652-7, inscrito no CPF n° 4558773f -34, não

possuidor de conta de e-mail, telefone (88) 99981-8030, residente e domi lado na

Rua do Juazeiro, s/n, caioca distrito de Sobral-CE, CEP: 62109000 por inte s nédio da
Defensoria Pública do Estado do Ceará, vem, perante V. Exa., como devici respeito
e merecido acatamento, interpor a presente AÇÃO DE OBRIGAÇÃO Dí FAZER
C/C PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA em desfavor do MUNE íPIO DE

SOBRAL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita sob o NPJ n°

07.598.634/0001-37, com sede na Rua Viriato deMedeiros, n° 1250, bairro C i atro, em
Sobral-CE, CEP 62.011-000, em virtude dos fundamentos táticos- e jurídicc - a seguir
expostos;
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Õ petícionante, padece de problema ortrósiNa *>• ero a

grande deformidade (defeito ósseo) e subluxação tíbio femoral, em gral
necessitando ser submetido a cirurgia em caráter de urgência, de artn 'lastia de
revisão (instrumental mais completo), conforme se extrai do laudo ndico ora

colecionado na presente demanda.

Iiçado,

II
Em razão disso e da hipossuficiência financeira do p 'movente

de arcar com o procedimento cirúrgico, a Defensoria Pública, através do ofício
975/2017, solicitou ao Município de Sohral-CE a realização de en urgia de
artroplastia de revisão, ressaltado, inclusive, que o promovente aguardava Jesde de
17 de outubro de 2013, posição da secretaria de saúde municipal.

*8,

II
0)

n
is
IIPosteriormente, em resposta ao referido ofício, o p movido,

por meio do ofício n°101291/SMS, relatou que o procedimento cirúrgico } < -deria ser

realizado através de um programa de saúde do município, além de infor iar que o

assistido seria avisado posteriormente.

!s
2 8
03 X/

3S

31Porém, por não existir tal prazo, o promovent não foi

informado quanto a realização da cirurgia, tampouco sobre seu ca astro no

programa de saúde do município, tendo, inclusive, sido informado verbei nente de
que sua cirurgia não iria ser realizada pela parte promovida em razão do úto custo,

motivo pelo qual faz-se necessário demandar, por meio da presente ação, a 1 atisfação
de seu direito assegurado constitucionalmente.

-§ CL

IS
II
31

i!
® EO petícionante obteve, por meio da Santa Casa Miser > órdia de

Sobral, o orçamento do custo total do procedimento cirúrgico o qual .leve ser

submetido, senão vejamos: 11
<

!
!
li

Prótese total híbrida: R$ 20.000,00;

Hospital: R$1.800,00;
Equipe: R$ 9.000,00;

TOTAL:R$ 30.800,00. 3§1
2 <8
O. Q-

*3No entanto, em decorrência da hipossuficiência fina .eira do
promovente, não restam alternativas a não ser manejar do poder público, ste com

competência constitucionalmente prevista para efetivar tal direito ora de i andado.
II
|;S

ff
ll

¥
!fAssim, nobre Magistrado, o requerente necessity COM

URGÊNCIA, submeter-se às cirurgias acima descritas.

O petícionante necessita, portanto, com urgência, subir . ler-se às

cirurgias acima referidas, como se observa do relatório médico em anexo. C » uno dito
acima, são iminentes os prejuízos.
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Diante do exposto. Excelência, outra opção ri

promovente senão o ajuizamento da presente ação, para que veja res]
direito à vida digna e à saúde assegurados peia Constituição Federal.

iFlff?—,em ido o seu

à m
s
o
2

|
*c2, DO DIREITO

U2.1. Das preliminares sS
CO CN

co

2.1.3» Justiça Gratuita
5Í
|iA requerente, preliminarmente, pugna pelo beneficie la Justiça

Gratuita, nos termos da Lei n.° 1.060/50, eis que não desfruta de ondições
financeiras para arcar com despesas processuais e honorários advoca cios sem
prejuízo do sustento próprio e dos seus dependentes, conforme dec ração de
pobreza anexa.
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II
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2.1.2. Tramitação processualprioritária

Note-se, através de laudo médico ora colecionados r ; presente
demanda, que a parte autora é portador dé deficiência de física, portanh faz jus a

tramitação processual prioritária, nos termos do art. 9o, inc. VII,

13.146/2015 (Estatuto da Pessoa comDeficiência).
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•I2.2. Do mérito
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A Constituição Federal disciplinou ser competência < enum da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios cuidar dí saúde e

assistência pública aos cidadãos, senão vejamos o que dispõe:

Art. 23. $ competência comum da União; dos i tados, do
Distrito Federal e dos Municípios:
U
II - cuidar da saúde e assistência pública, da •. roteção e

garantia das pessoas portadoras de deficiência;
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||Tratando-se, pois, de competência comum dos ente. estatais,

tem-se que a responsabilidade entre os mesmos é solidária, podendo qu; iquer um
deles ser chamado a assumir a obrigação para com a saúde dos cidadãos, i sde que
residentes emseu âmbito territorial. If
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Tanto é verdade que se trata de uma obrigação soli ária que

consta da Constituição Federal também em seu artigo 196, no qual se ol erva ser

dever do Estado (em sentido lato) garantir o direito à saúde de todos,princ j » dmente
mediante ações para sua recuperação, senão vejamos:

fArt 196. A saúde é direito de todos e dever < < Estado,
garantido mediante políticas sociais e económicas q ' visem à

redução do risco de doença e de outros agravos e io acesso

universal e igualitário às ações e serviços para sua > comoção,
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%£pmteçao e recuperação.

Neste sentido tem sido o posicionamento dos tniià PMs'-feasrh- j*.
afora, sertão vejamos como tem decidido o Tribunal de Justiça do Rio Q&ê de doSul
e de SãoPaulo, respectivamente:

I
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APELAÇÃO CÍVEL. SAÚDE PÚBLICA. PA í OLOGIA
NA COLUNA LOMBO-SACRA, (CID 10 M 43.1).
FORNECIMENTO DE CIRURGIA. DIR ÍTO DE
TODOS E DEVER DO ESTADO - ART 1%, CF.
LEGITIMIDADE PASSIVA DO i STADO.
OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA ENTRE A UNIÃO,
ESTADOS E MUNICÍPIOS. COMPROV \DA A
NECESSIDADE E URGÊNCIA DA CIRUR* IA. 1) O
Estado do RioGrande do Sul é parte legítima p s ra figurar
no pólo passivo de demanda em que alguém deiteia o

fornecimento de medicamentos, cirurgias e tr f amentos,

uma vez que há obrigação solidária entre a União,

Estados e Municípios. 2) Os serviços de saú e são de
relevância pública e de responsabilidade <> Poder
Público, Neçessidade de preservar-se o ber i jurídico
maior que está em jogo: a própria vida. Apl ação dos
arts. 5o, § Io; 6o e 196 da Constituição Federal. É direito do

cidadão exigir e dever do Estado fornecer cirurgias
indispensáveis à sobrevivência, quando o cii . dão não
puder prover o sustento próprio sem privações Presença

do interesse de agir pela urgência do i itamento

pleiteado, 3) A necessidade da obtenção da rea /.ação da
cirurgia, está provada conforme atestado fir \ ado por

médico devidamente inscrito no CREMERS. \sstm, a

cirurgia mostra-áe indispensável e necessária _>ara sua

sobrevivência, além de restabelecer o seu estad< de saúde
e alcançar uma melhor qualidade de vídê APELO
DESPROVIDO. UNÂNIME. (Apelação Civel N°
70047052949, Vigésima Primeira Câmara Cível Tribunal

de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch,
Julgado em11/07/2012)

FORNECIMENTO DE PRÓTESE IMPORTADA.
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. Artroplastia total de

quadril. Comprovação da necessidade da p «tese de
importada. Urgência demonstrada. Pessoa

hipossuficiente. Dever de assistência t saúde
constitucionalmente protegido. Tutela anted ada que
aqui se defere. Requisitos do art. 273 do CPC

preenchidos. Recurso provido. (TJ-5P
20413678220148260000 SP 2041367-82.2014 '.26.0000,
Relator: Peiretti de Godoy, Data de Ju s imento:

13/08/2014, 13a Câmara de Direito Pública, Data de
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Portanto, é o Município de Sobral parte iegíti to

Ipolo passivo da lide*
|

No que pertence ao mérito da ação, a Constituiçãt > Federal é
clara ao estabelecer, em seu art. ò°, a saúde como um direito social, senão ' » 'amos;

|«
11
§1

Art 6° SÕo direitos sociais a educação, a saúde, a
alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a s lurança, a
previdência social, a proteção à maternidade e â nfância, a
assistência aos desamparados, na forma destaxÇomti ação.

C\i <D
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ilg
Sem prejuízo do dispositivo ora transcrito, temos í ; da o art

196 da Constituição Federal, também já mencionado acima, que estabeli e a saúde
como um direito de todos e um dever do Estado.
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Os Tribunais pátrios já possuem entendimento no 1 entido de
sir obrigação do Estado o custeio de cirurgias que se destinem ao restai íecimento

da saúde dos cidadãos,como se observa dos julgados a seguir transcritos:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO ’ÚBLICO
NÃO ESPECIFICADO. SAÚDE PÚBLICA. ( ’RURGIA
DE OLHOS. FORNECIMENTO DE APLICAÇÕES E
DO MEDICAMENTO RANIBIZUMAB (LI GENTIS).
OBRIGAÇÃO DO ESTADO. LEGIT MIDADE.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES

PÚBLICOS.
NECESSÁRIO COM A UNIÃO. INEX1 TÊNCIA.
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. CABIMEN iO. 1. É

direito de todos e dever do Estado promo\ « r os atos

indispensáveis à concretização do direito à , lúde, tais

como fornecimento de medicamentos, acomp t hamento
médico e cirúrgico, quando não possuir o cid. ião meios
próprios para adquiri-los. 2. Qualquer dos ent , políticos
da federação tem o dever na promoção, p > /enção e

recuperação da saúde. Desnecessário o Iitiscc : sórcio da
União, inclusive peia solidariedade do sistema. - É de ser

mantida a tutela antecipada quando dem< istrada a
verossimilhança das alegações e o risco de dano

irreparável (risco de perda da visão). Pr .entes os

pressupostos da antecipação,previstos no art. 2 ' do GPC

4. Sendo descumprida a determinação j i ;icíal de

fornecimento do medicamento requisitado ao ente

público, possível o bloqueio do valor córrespc r dente- em
suas contas bancárias justificando-se <

excepcíonal ante a supremacia do bem juríd • o que se
objetiva resguardar. AGRAVO DE INST1 IMENTO

DESPROVIDO. (Agravo de Instrumento N° 7( . Õ0648054,
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Segunda CâmaraCível Tribunal de JusJiâ® J vKelatáb
João Barcelos de Souza Junior, Julgado errN24/0 ' - 2012y

O

lAÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO DO IN ANTE À
CIRURGIA OFTALMOLÓGICA DE QUE NK.ESSITA.
OBRIGAÇÃO DO ENTE PÚBLICO DE FOR 'JECÊ-LA.
INTEMPESTIVIDÁDE. 1. Como o prazo re rsal dos
processos da Justiça da infância e da Juventuci . é de dez
dias, o Município deveria ter interposto o r urso em
vinte dias, por gozar do prazo em dobro. Ultr; >assado o

prazo, o recurso não é apto para receber exam< 2. Tem o
Ministério Público legitimidade para propor ,,ção civil
pública buscando a efetivação de direitos iulividuais
heterogéneos de crianças e adolescentes. 3. ON micípio e

o Estado têmresponsabilidade solidária com a 1 ião. 4. O
ECA estabelece tratamento preferencial a < anças e
adolescentes, mostrando-se necessário
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atendimento da cirurgia pleiteada, pois o rm tor corre

risco de afetamento permanente de sua visão. 5. Impõe-
se o afastamento da condenação ao pagamento . as custas

processuais ex vi do art. 141, §2°, do ECA. F .urso do

Município não conhecido. Rejeitadas as pr< 1iminares.
Recurso do Estado provido em parte. (A lação e

Reexame Necessário INP 70010811131, Sétim. Câmara
Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sérgic emando
de Vasconcellos Chaves, Julgado em19/10/2001
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Não há, pois, dúvida acerca do direito do autor <. - obter a
licirurgia às custas do Município de Sobral.

|i2.3. Da antecipação de tutela

sidl
IS

A narrativa fática contida acima, Excelência, certa tente foi
capaz de demonstrar a necessidade da realização das cirurgias para qi • o autor

possa restabelecer a sua saúde, evitando-se a ocorrência de prejuízo irrepar J .el.
o
:

S ra
O.Por conta de tal situação, o promovente não t n como

aguardar a faculdade do Município de Sobral a custear a cirurgia de ue tanto
necessita, pois, a tal tempo, possivelmente já terá comprometido o probiet a no seu
fémur, o que ocasionará sua incapacidade permanente de locomoção.

as
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O Código de Processo Civil alberga a presente -ituação,
tutelando o direito da autora e possibilitando a concessão de pi < /imento
jurisdicional de urgência hábil a resguardar-lhe o direito à vida digna t a saúde,
senão vejamos:

!i
P:
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Art. 300. A tutela de urgência será concedida quat > houver
elementos que evidenciem a probabilidade do direito , o perigo
de dano ou o risco ao resultado útil do processo.
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A norma processual visa efetivar a tutela juriÿcior i da p

requerente de forma com a incidência primordial do princípio da duW.» pm*

do processo, sob o risco de se perder o direito pleiteado.

Os requisites de verossimiihança e de urgência d< demanda
estio preenchidos, haja vista que se está a tratar do direito à saúde de t cidadão
hipossuficiente, que, infelizmente, não vem tendo acesso, no sistema ubhco de
saúde, ao tratamento de que necessita para que seja recuperada de seu pi blema no
fémur e, consequentemente, a sua vida com dignidade. Está a ser desrespt i ada, com
o comportamento omissivo dos entes públicos, a Constituição Federal.
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15Dessa forma, compreende-se a urgência da de ; anda. O

requisito do periculum in mora consiste no risco que ameaça à integrk < de física,
mental e psicológica do promovente, visto o risco na sua incapacidade p 'manente
de locomoção.
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Assim, a medida cautelar revela-se de suma impoi t -.nda, no
sentido de garantira saúde física e mental do promovente. É fundado, po . o receio
do requerente de que se esperar pela tutela definitiva, o mesmo pode so er danos
gravosos, como dito acima, sua incapacidade permanente de locomoção.

& §
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s;
IIAssim, outra opção não restou ao peticionante senão o

ajuizamento da presente ação, desde já rogando a Vossa Excelência que : snceda a

antecipação de tutela necessária, haja vista que presentes os requisitos 1 :ais para
tanto, obrigando o Município de Sobral a realizar ou custear, no prazo de 1 >5 (cinco)
dias contados da data em que tomar ciência da decisão, os tratamentos . irúrgicos
necessário ao restabelecimento da saúde do autor, inclusive com o fornec uento de
todos os materiais necessários à realização do ato cirúrgico, sob pena de icidêncía
de multa diária no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil Reais) por cada dia de ati sç>.
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3. DOS PEDIDOS

Diante do exposto, pugna o promovente:

a) pela CONCESSÃO DOS BENEFÍCIOS DA JUTIÇA GRAU ITA, em

virtude de ser o autor pobre na forma da Lei n°1.060/50, não pode: do arcar

com as custas processuais e honorários advocatícios sem prejuúi de seu

sustento e de sua família;
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b) pela TRAMITAÇÃO PRIORITÁRIA DO FEITO, nos termos do a 9o, inc.

VII,da Lei 13.146/2015;

lic) pela CONCESSÃO LIMINAR DA TUTELA PRETENDIDA, nt termos

descritos na inicial, obrigando o Município de Sobral a realizar ou c J dear, no

prazo de 05 (cinco) dias contados da data em que tomar ciência da c cisão, os

tratamentos cirúrgicqs necessários ao restabelecimento da saúde . o autor,

inclusive com o fornecimento de todos os materiais necessários à real :ação do
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ato cirúrgico, sob pena de incidência de multa diária no valblc|g|S -> 5.000,Otÿr
(cinco mil Reais) por cada dia de atraso; °>t

§

2
d) pela CITAÇÃO DO ACIONADO para contestar os termos da prtT

sob as penas da lei;
1"ação,

8g
e) pela PRODUÇÃO DE PROVAS por todos os meios em direito (imitidos,

notadamente prova documental, testemunhal e pericial, todos desde já
requeridos;

f) pela PROCEDÊNCIA DO PRESENTE PEDIDO, confirmando-se pleito de
antecipação de tutela e condenando-se o Município de Sobral a : t alizar ou
custear, no prazo de 05 (cinco) dias contados da data em que tomar ência da
decisão, os tratamentos cirúrgicos necessários ao restabelecimentc via saúde
do autor, inclusive com o fornecimento de todos os materiais ne ssários à

realização do ato cirúrgico, sob pena de incidência de multa diáriai * > valor de
R$5.000,00 (cinco milReais) por cada dia de atraso;

g) pela CONDENAÇÃO do acionado ao pagamento de custas pre . ssuais e
lionorários advocatícios, estes últimos revertidos em favor do I AADEP-
Fundo de Reaparelhamento da Defensoria Pública do Estado do Ceará
(CAIXA ECONÓMICA FEDERAL- Agência n. 0919 - Operação , 71003-8
Conta n. 21.740-9),
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Dá à presente causa o valor de R$ 30.800,00 (vinte e - ete mil e

quinhentos Reais),

§ 3

1!
<Termos em que

Pede e espera deferimento.
Sobral,15 de dezembro de 2017,
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Pedro iÿWrélio Fep-eiri

Defensor Público
Aragão
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GOVERNO DO

ESTADO DO CEARÂ

Defensoria Pública-Geral
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expedida pelaQjQIrV VA9(n(ô £L- > CPF N°

residente domictltado(a)e na

P.J3TU, fti.uua.ib -vCii., Sj'i.i? r:> lb -GE

IIfone il_» desejanc: obter os

ISbenefícios da “Justiça Gratuita” e “Assistência Jurídica Integral e Gratuita" a sei :restada

pela Defensoria Pública, DECLARO, nos termos dos Arts, Io e 4° da Lei N° l.Ofo/50, Art, II

11
< MIo da Lei N° 7.115/83, Art. 5*, LXXIV da CF/88 e Art. 2° § Io, da Lei Comp ementar

:

I!Estadual N° 06/1997, e sob penas da lei, que não possuo recursos suficíen es para

arcar com o pagamento de custas e demais despesas processuais, sem p - ‘juízo do

sustento próprio e da família.
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8Dr. Thiago Mont’Alverne Lopes Parente
Ortopedia, Traumatologia, Cirurgia do Joelho e Artroscopia
CRM: 12196 / TEOT: 11.750

I

S§§

00 CM
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If
1!MARIA VASCONCELOS POMPEU

id
s?RELATÓRIO MÉDICO n
Is
ÍÉ

Paciente com dor e mcapaa4a;de. funcional grave em ambos joelhos

secundária à quadro artróshso severo, jí§ÿ grafíiildÿformidade (deft 0 ósseo)

e subluxação tibio bflateÿnente visuafffl&$

51
8
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#%raWafia 3acient:e

necessita ser submetida à artroplastia total em ambos os Joelhos, contu no seu

necessita de instrumental de artroplastia de revisão (instrum. ital mais

S§
*§ Q.

12
caso,

complexo) pela gravjijaâe dq caso. Essa cirórgia só poderá sir realizar 1 no HGF 31

li
1

ysaúd só está

Io n .is breve

em Fortaleza, pojj&. essef.ÿflrumental Mÿ-ÿistema úpjjsoá
disponível nesta unidade hospitalar. Necessita de ser reali

possível pela dor intensa e grande incapacidade funcional que se c contra a I!
íi

paciente, 5 =< Q)
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DEFENSORIAPÚBLICA GERAL

DEFENSORIA PÚBLICA NA COMARCA DE SOBRAL
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Ofício n.° 975/2017 Sobral, 08 de novembro de >17 Si
ll
ll
Is

II
11Cumprimentando-a, vem a Defensoria Pública requerer, com apoio no art, 128, X i i Lei

Complementar 80/94, informação por escrito acerca da possibilidade de a Pref< fura

Municipal de Sobral arcar com os custos da cirurgia do joelho ( ARTROSCOP ) da
senhora' Maria Vasconcelos Pompeu, RG 2017158652-7, CPF 455.877,2 '5-34
(Conforme atestado médico em anexo). A resposta servirá para futura ação judie. ú. A

resposta deve ser entregue no prazo de 5 (cinco) dias, levando em considera io a

urgência do procedimento solicitado pelo médico Tbiago Moot' Lopes Alveme Pt mte,

ortopedia,traumatología, cirurgia do joelho e astroscopia, CRM: 12196/ TEOT; 11 '30,
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Aproveito a ocasião para renovar votos de consideração pelo trabalho desempe s lado

em favor de todos os que vivemos em Sobral.
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Pedro AdféíioFervia Sragão
Defensor Publico 6|
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Secretaria da S «rtoj
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À EXCELENTÍSSIMO SENHOR SECRETÁRIO DE SAÚDE D

MUNICÍPIO DE SOBRAL.
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OFÍCIO n° SMS Sobral(CE), 04 de dezembro c :: 2017.
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Ao Sr. PEDRO AURÉLIO FERREIRA ARAGÃO
DEFENSOR PÚBLICO - NÚCLEO DE ATENDIMENTO INICIAL COM ATUAÇÃO
NA COMARCA DE SOBRAL/CE OJ u

CN <D
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8Em resposta aos termos tio oficio 975/2017, informamos, após contato i antido

entre técnico da Diretória de Regulação, Avaliação e Controle - DIRAC do Muni ; pio de

Sobral e a servidora Camila do Núcleo de Atendimento ao Cliente - MAC, do -ospital

Geral de Fortaleza -HGF, que no prontuário da paciente Maria Vasconcelos Pom >eu não

consta solicitação de cirurgia, ao passo em que o prontuário foi novamente encar nhado

ao médico para análise e, sendo o caso, o nome da paciente será inserido na fi a única

para realização de procedimentos cirúrgicos, sendo comunicado à faciefitè
posteriormente.

Informamos, ainda, que a Secretaria da Saúde de Sobral não disponibiliza :i-urgia

de alta complexidade em ortopedia peio SUS, posto que a Santa Casa de Miséria \ dia de

Sobra! não é habilitada pelo Ministério da Saúde nessa especialidade.

Aíenciosamente,
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l 1GERARDOCRfpTíNOfILHO
Secretário da Saúde
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nSecreto da Saúde«Açôo Sociaj

Fone: 088 - 3611.7758
Boulevard João Barbosa, 776- Centro - Sobrai /Ce CEP: 62.01í- 060
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Boa tarde!

Sobre o casa desta paciente ligado hj dia 04/12/2017 para o MAC do HGF,falado com a Camila m me: (8S) 32656;

prontuário da paciente informou que a mesma não tem nem uma solicitação de cirurgia ,foi infoi •ido ao médico <
do prontuário e posteriormente será enviado a guia da cirurgia como sua inserção na fiía única!
Cleíditon!

REGULAÇÃO MUNICIPAL SOBRAL
Prefeitura Municipal de Sobrai
Secretaria da Saúde

Pone: (88) 3695-5023

Outros: (88) 8611-6003 / 3611-4410
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? EDe: Cleiditon silva <cieiditon@hotrDasl.com>

Enviado; sexta-feira,.1de dezembro de 2017 03:24

Para;reguiacad,saude.pms#HotmâiLcdm
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JfiL PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ
Comarca de Sobral
Ia Vara Cível da Comarca de Sobral
Av.Monsenhor Aloisio Pinto, 1300,Dom Expedito - CEP 62050-255, Fone: (88) 3614-4232, Sobi d-CE - E-
mail: sobral.lcivel@tjce.jus.br
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Processo n°:
Apensos:
Classe:
Assunto:
Requerente:

Requerido:

0002800-50.2017.8.06.0167
Processos Apensos«Informação indisponível»
Procedimento Comum

Obrigação de Fazer / Não Fazer

María Vasconcelos Pompeu

Município de Sobral
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Cuida-se de Ação de Obrigação de Fazer com pedido de tutela provisória

de urgência, processada sob o número em epígrafe, intentada por MARIA

VASCONCELOS POMPEU, em face do MUNICÍPIO DE SOBRAL, todos já

devidamente qualificados nos autos.
«I

I
I!II

- CD

Ri
Cd

1
Na petição inicial, a autora alega, em suma, que:

1) Padece de problema artrósico severo com grande deformidade

(defeito ósseo) e subluxação tíbio femoral, em grau avançado,

necessitando ser submetida à cirurgia em caráter de urgência, de

artroplastia de revisão (instrumental mais completo), conforme se

extrai do laudo médico colacionado aos autos.
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2) Em razão de sua hipossuficiência financeira que a impossibilita

de arcar com o procedimento cirúrgico, a Defensona Pública

solicitou ao Município de Sobral, através do ofício n° 975/2017,

protocolado em 22/11/2017, a realização da cirurgia antes

reportada, sendo ressaltado, inclusive, de que aguardava uma

posição da secretaria de saúde municipal, desde 17 ce outubro

de 2013.
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Comarca de Sobral
Ia Vara Cível da Comarca de Sobral
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Av.Monsenhor AloisioPinto, 1300,Dom Expedito - CEP 62050-255, Fone: (88) 3614-4232, Sobr il CE - E-
mail: sobral.1civel@tjce.jus.br

3) A Secretaria Municipal de Saúde informou, através do ofício n°

12d/SMS, que não disponibiliza cirurgia de alta compleodade em

ortopedia, posto que a Santa Casa de Misericórdia não é

habilitada pelo Ministério da Saúde nessa especialidade

3
U-

5
CNJ

§>

1
ES
55) Obteve, por meio da Santa Casa de Misericórdia de Sobral, o

orçamento do custo do procedimento cirúrgico a que deve ser

submetida, que totalizou R$ 30.800,00 (trinta mil e oitocentos

reais), sendo que não dispõe de condições financeiras oara arcar

com os custos do tratamento médico indicado para a sua

enfermidade.
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6) Necessita, com urgência, submeter-se à cirurgia acima

descrita, sob pena de risco de incapacidade permanente de sua

locomoção.
11
ii

- 0)

P E

§1
§1
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£
Finalmente, requereu os benefícios da gratuidade judiciária, bem assim a

concessão de tutela provisória de urgência, para que seja determinada a

realização do tratamento cirúrgico de artroplastia total em ambos os joelhos

necessário ao adequado tratamento da sua enfermidade, conforme determinação

médica. §1
If

A parte autora apresentou os documentos de fls. 09/18.

SI

5Este é, em suma, o relatório. Passo, agora, a analisar tão somente os

fundamentos e pressupostos do pedido de tutela provisória de urgência pera, assim,

deliberar sobre a possibilidade ou não do seu acolhimento.
!t
i!
li

Inicialmente, é necessário salientar que o MUNICÍPIO DE SOBRAL é

parte legítima para figurar no polo passivo da demanda, uma vez que compete às

três esferas de governo zelar pela saúde da população. Não há, pois, enquanto
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vs-JjÊL PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ
WÊBM Comarca de Sobral

Ia Vara Cível da Comarca de Sobral
Av.Monsenhor Aloisio Pinto, 1300,Dom Expedito - CEP 62050-255,Fone: (88) 3614-4232, Sobi il CE - E-
mãil: sobral,lcivel@tjcejus.br

componente do Sistema Único de Saúde, qualquer comprometimento à ordem

jurídica o ajuizamento de demanda desta natureza contra o referido ente da

federação, até porque a saúde é direito de todos e dever do Estado (v art, 196,

CF/88).

U-

5
CM
CO

a
1
CD

5Feito esse registro, importa agora ressaltar que, mesmo antes de uma

cognição exauriente, ou, em outras palavras, antes da ampla discussão da matéria

posta em julgamento (com a produção de todas as provas necessárias ao

esclarecimento dos fatos), o legislador permite que o juiz, liminarmente ou após

justificação prévia, defira tutela provisória de urgência, antecipada ou cautelar,

requerida em caráter antecedente ou incidental, “quando houver elementos que

evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil

do processo” (cf. art. 294, parágrafo único, art. 300, caput e § 2o, ambos do vigente

Código de Processo Civil - Lei n° 13.105/2015).
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No caso em análise, conclui-se, de pronto, que a parte autora faz jus à

antecipação da tutela de urgência requerida, uma vez que estão presentes os

requisitos legais para tanto.
O

Com efeito, a probabilidade do direito invocado pela parte autora está

evidenciada, na medida em que os documentos que instruem a petição inicial são

prova suficiente para ensejar, independentemente de justificação prévia, o

convencimento deste julgador quanto aos fatos alegados, sobretudo quando se leva

em consideração o teor dos documentos médicos constantes nos autos, pois, com

base neles, é forçoso concluir que a parte promovente, de fato, necessita

urgentemente realizar o tratamento indicado nos autos (artroplastia total em ambos

os joelhos) que lhe foi indicado pelo médico ortopedista e traumatologista, Dr.

Thiago Mont’Alverne Lopes Parente (CRM: 12196), para o controle da doença que a

acomete (vide documentos de fls. 13 a 15).
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Verifica-se, igualmente, o perigo de dano ou risco ao resultado útil do
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PODER JUDICIÁRIODO ESTADO DO CEARÁ
Comarca de Sobral
Ia Vara Cível da Comarca de Sobral
Av.Monsenhor Aloisio Pinto, 1300, Dom Expedito - CEP 62050-255,Fone: (88) 3614-4232, Sobi .1 CE - E-
mail: sobral.lcivel@tjce.jus.br

5.
u

processo, pois, diante da possibilidade do agravamento da situação de saúde da

parte autora, não é prudente e nem sensato que se deva aguardar pela sentença

final, até porque, do contrário, colocar-se-ia em risco a própria vida da pale autora,

a qual padece de sérios problemas de saúde.
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ONão se mostra razoável deixar a parte promovente sob risco de

incapacidade permanente de locomoção. A possibilidade de danos irreparáveis

não pode ser desprezada neste caso. A dor e o sofrimento da parte requerente, que

não pode esperar, autorizam a concessão da tutela de urgência.
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Impende registrar as decisões de diversos Tribunais de Justiça, em

ações com pedidos análogos ao presente, cujas ementas são pródigas em

argumentos que apontam para a necessidade de concessão da tutela antecipada, in

verbis:

(/) Q.

£ O

(/) E

Sf
15
«IDECISÃO MONOCRÁTICA - Admissibilidade - Aplicação do art. 527, I,

cumulado com o art. 557, § 12-A, ambos do CPC. É admissível o julgamento

por decisão monocrática do relator, na forma do art. 557, § 1Ç-A do CPC,

em situação de não provimento do recurso, por confronto com súmula ou

com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal

Superior. REEXAME NECESSÁRIO - Mandado de Segurança - Pessoa

hipossuficiente, idosa, portadora de "Osteoartrose de joelhos" -

Procedimento prescrito por médico (cirurgia de Artroplastia total do

joelho esquerdo com implante) - Obrigação do Município - NEGADO

PROVIMENTO AO REEXAME NECESSÁRIO. Os princípios da dignidade da

pessoa humana (art. I2, III, da CF) e da preservação da saúde cos cidadãos

em geral (art. 62 da CF) impõem ao Município a obrigação de fornecer,

prontamente, procedimento cirúrgico necessitado, em favot de pessoa

hipossuficiente.

0002233-59.2014.8.26.0428, Relator: Vicente de Abreu Amarei, Data de

Julgamento: 24/02/2016, l2 Câmara de Direito Público, Data de Publicação:

24/02/2016)
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Av.Monsenhor Aloisio Pinto, 1300, Dom Expedito - CEP 62050-255,Fone: (88) 3614-4232, Sobt il CE - E-
mail: sobral !civel@tjce.jus.br

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO.

DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE CIRURGIA. IDOSA. ARTROPLASTIA
s
LL.

clTOTAL DE JOELHO ESQUERDO. Com base nos artigos 6-c e 196 da

Constituição Federal, é crível admitir que é dever do Estado (lato sensu)

prestar atendimento de saúde, quando configurados os vetores da

adequação do medicamento, tratamento ou cirurgia e da carência de

recursos financeiros de quem postula. A responsabilidade aludida é

compartilhada por todos os entes federativos, não podendo nenhum deles

esquivar-se da materialização do direito à saúde, de modo que não há falar

em ilegitimidade passiva. No caso, por meio dos documentos j jntados aos

autos, a parte autora comprovou a necessidade de fornecimento do

procedimento cirúrgico. Igualmente ficou demonstrado nos autos que a

parte autora enquadra-se na condição de necessitada. Tais constatações

empregam verossimilhança ao alegado. Na esteira do entendimento já

pacificado nesta Câmara, é desnecessária a situação de periga da vida do

paciente para que possa postular o direito fundamental à saúde. Presença

do risco de dano irreparável ou de difícil reparação, na mecida em que

considerando as condições de saúde da parte autora, a sua idaae avançada,

o conteúdo do atestado médico e respostas do especialista, nio há como

deixar a análise da pretensão para o juízo exauriente, sem colo:ar em risco

a saúde do demandante. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO (Agravo de

Instrumento N- 70054804893, Terceira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do

RS, Relator: Leonel Pires Ohlweiler, Julgado em 26/09/2013) (TJ-RS - AI:

70054804893 RS, Relator: Leonel Pires Ohlweiler, Data de lulgamento:

26/09/2013, Terceira Câmara Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça

do dia 10/10/2013)
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APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE

FAZER - PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA - AFASTADA - NO

MÉRITO - CIRURGIA DE ARTROPLASTIA TOTAL DO JOELHO-NECESSIDADE

IIDO PROCEDIMENTO - COMPROVADA - IMPRESCINDIBIUDADE DA
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PODER JUDICIÁRIODO ESTADO DO CEARÁ
Comarca de Sobral
Ia Vara Cível da Comarca de Sobral

k

Av.Monsenhor Aloisio Pinto, 1300,Dom Expedito - CEP 62050-255, Fone: (88) 3614-4232, Sobi i! -CE -E-
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PRÓTESE, INSUMOS E DEMAIS MATERIAIS NÃO PADRONIZADOS PELO SUS

- NÃO DEMONSTRADA - DILAÇÃO DE PRAZO - DESCABIMENTO -

RESPONSABILIZAÇÃO PESSOAL DA AUTORIDADE PÚBLICA POR CRIME DE

DESOBEDIÊNCIA

DESNECESSIDADE - REEXAME NECESSÁRIO E RECURSO VOLUNTÁRIO

CONHECIDOSE PARCIALMENTE PROVIDOS.
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§Todos os entes federativos são integralmente responsáveis pela saúde da

população, não cabendo a qualquer deles imputar ao outro o dever de

promover ações tendentes ao resguardo da saúde do cidadão lecessitado.

Não obstante caracterizada a necessidade do paciente de submeter-se ao

procedimento postulado e, mesmo sendo a cirurgia de natureza eletiva,

imperioso o deferimento da tutela jurisdicional, ante o não fornecimento

desta após quase dois anos da propositura da ação. Inexiste e ndência nos

autos de que os profissionais da rede pública não estejam habilitados a

fazer o procedimento, bem como de que os materiais, insumos e próteses

fornecidos pelo SUS são ineficazes ou impróprios para melhoro do quadro

de saúde do paciente, não havendo nenhuma evidência a desmerecer (TJ-

MS - APL: 08124998220148120001 MS 0812499-82.2011.8.12.0001,

Relator: Des. Marcos José de Brito Rodrigues, Data de lulgamento:

26/01/2016, 2e Câmara Cível, Data de Publicação: 27/01/2016)
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ISREMESSA OFICIAL. DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO À SAÚDE.

CIRURGIA ARTROPLASTIA TOTAL DE JOELHO. PACIENTE COM CONDIÇÕES

FINANCEIRAS INSUFICIENTES. DEVER DO ESTADO DE CUSTEAR A CIRURGIA

E OS TRATAMENTOS COADJUVANTES.
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1. Segundo o art. 196, da CF/88: A saúde é direito de todos e dever do

Estado, garantido mediante políticas sociais e económicas cue visem à

redução do risco de doença e de outros agravos e ao acessc universal e

igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

2. Independentemente de o Estado ter ou não dotação orçamentária para

assegurar, satisfatoriamente, os direitos sociais previstos na Constituição
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Federal', é dever do Poder Judiciário garantir a aplicabilidade ivediata e a

máxima eficácia das normas constitucionais que conferem ao jurisdicionado

o direito a um sistema de saúde eficiente. 3. Comprovada a nec essidade de

a autora ser submetida à cirurgia de artroplastia total de joel10, incumbe

ao Estado providenciar, às suas expensas, os recursos necessários para a

recuperação da paciente. 4. Remessa oficial não provida. (T.-DF - RMO:

i
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20140110646324, Relator: ARNOLDO CAMANHO DE ASSIá, Data de

Julgamento: 03/06/2015, 4? Turma Cível, Data de Publicação: Publicado no

DJE:19/06/2015 . Pág.:166)
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® eAGRAVO DE INSTRUMENTO - PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO

DE FAZER - CIRURGIA DE ARTROPLASTIA TOTAL DE JOELHOS - URGÊNCIA -

DIREITO À SAÚDE-DEU-SEPROVIMENTO.
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%1. O direito à saúde, de índole constitucional, deve ser resguardado, sob

pena de violação ao mais importante bem jurídico pro egido pelo

ordenamento jurídico, que é a vida. 2. A urgência na realização de

procedimento cirúrgico decorre da necessidade de restabelecer a qualidade

de vida da paciente idosa, que já não reage mais ao tratamento

conservador, estando incapacitada e sentido fortes dores. 3. Deu-se

provimento
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li(TJ-DF 2016Ú020479979agravo.

0050687-53.2016.8.07.0000, Relator: SÉRGIO ROCHA, Data de lulgamento:

26/04/2017, 4S TURMA CÍVEL, Data de Publicação: Publicado no DJE :

ao

00

ât12/05/2017. Pág.: 377/393)
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CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. DIREITO DE TODOS À SAÚDE (ART.

196, CF/88). DEVER DO ESTADO. ABRANGÊNCIA DAS TRÊS ESFERAS DA

FEDERAÇÃO. SOLIDARIEDADE. DIREITO À VIDA. PACIENTE

DIAGNOSTICADO COM COXOARTROSE PRIMÁRIA BILATERAL (CIDM16.0).

NECESSIDADE DA CIRURGIA DE ARTROPLASTIA TOTAL DE QUADRIL.

IMPLANTAÇÃO DE PRÓTESE NÃO DISPONIBILIZADA PELO SUS. - -I
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POSSIBILIDADE. I. Apelação de sentença que julgou improceden:e pedido de

fornecimento de prótese do tipo cerâmica-cerâmica para a realização de

cirurgia de artroplastia total do quadril, sob o fundamento de que o SUS -

Sistema Único de Saúde, não disponibiliza referida prótese, mas uma

equivalente, não cabendo ao Poder Judiciário abrir uma exceção para o

caso, pois seria subverter as funções típicas da Administração, que se guia

pelo "princípio da reserva do possível", dentro da disoonibilidade

orçamentaria (fls. 106/109). II. Quanto à legitimidade passive da União,

Estado e Município, esta Corte tem entendido que, no tocante às

providências a serem tomadas para o imediato fornecimento de

medicamentos a pessoa necessitada, a responsabilidade é solidária entre os

entes da Federação. III. O art. 196 da Constituição Federal de 1988

reconhece ser a saúde um direito de todos e dever do Estado lato sensu

(União, Estados e Municípios), de modo que a este compete assegurar às

pessoas desprovidas de recursos financeiros, o acesso à mea:cação e ao

tratamento indispensável a sua saúde. IV. O Sistema Único de Saúde - SUS

tem por objetivo a integralidade da assistência à saúde, seja iidividual ou

coletiva, devendo atender aos que dela necessitem em qualqjer grau de

complexidade. Desse modo, restando comprovado o acometimento do

indivíduo por determinada moléstia, necessitando de medicamento para

debelá-la, este deve ser fornecido, de modo a atender ao princípio maior,

que é a garantia à vida digna. V. Compulsando os autos (fls. 14/17), verifica-

se parecer médico, bem fundamentado, no sentido da substancial melhora

da qualidade de vida do apelante se lhe for possibilitado o uso da prótese

cerâmica-cerâmica, ao invés da prótese de polietileno-metal, ojerecida pelo

SUS. VI. A cláusula da "reserva do possível" não pode ser invocada em

detrimento dos direitos constitucionalmente garantidos, comc o direito à

vida e à saúde. Ademais, referida cláusula não pode ser aplicada de forma

genérica, sem que sejam efetivamente apresentados pela Faze nda Pública

elementos que demonstrem o comprometimento do seu orçamento no

atendimento do pedido autoral. VII. Apelação provida. (TRF-5 - AC:

63007020104058400, Relator: Desembargadora Federal Margarida
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Cantarelli, Data de Julgamento: 15/10/2013, Quarta Turma, Data de

Publicação:17/10/2013). 3
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Diga-se, também, que não há perigo de irreversibilidade dos efeitos

da decisão que se antecipa, haja vista que existem meios para que a parte

promovida, caso seja vitoriosa ao final da demanda, possa recuperar os recursos

dispendidos com a realização da cirurgia da parte autora, cuja vida p-ecisa ser

preservada. Na verdade, fora do contexto espiritual, a morte é que é irreversível.
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O°uÉ preciso evidenciar, também, que a condição de pobreza da autora,

conforme se depreende dos autos, não permite a realização da cirurgia sem o

comprometimento de seu sustento e de sua família, sendo, pois, economicamente

hipossuficiente.
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Assim, diante de tudo o que foi exposto e independentemente de caução

real ou fidejussória, já que a parte economicamente hipossuficiente não pode

oferecê-la, concedo, antecipadamente, a tutela jurisdicional de urgência

requerida na petição inicial, a fim de que o Município de Sobral, a experisas suas,

no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do momento em que for intimado

desta decisão, cumpra, sob pena de multa diária que ora fixo em R$ 3.000,00

(três mil reais), a obrigação de fazer o que for indispensável para que a parte

autora seja submetida à intervenção cirúrgica de artroplastia total em ambos

os joelhos, inclusive com o fornecimento de todos os materiais e próteses,

conforme prescrição médica de fl. 15, seja em instituição púbiica, seja

custeando-a na rede privada de saúde.
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flDetermino à Secretaria de Vara que proceda aos e>pedientes

necessários no sentido de cientificar ao promovido do inteiro conteúdo desta

decisão, para o seu efetivo cumprimento. II
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Outrossim, verificando que a parte autora não dispõe de recursos

suficientes para pagar as custas e as despesas processuais, reconheço-lhe o

direito à gratuidade da justiça em relação a todos os atos do processo, nos

termos do art. 98 do Código de Processo Civil (Lei n° 13.105/2015).
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Impende registrar que apesar de saber que a indisponibilidade do

interesse público não tem o condão de impedir a realização de acordos pelos entes

públicos, haja vista que, além dos vários casos de transações autorizadas por lei,

existem outros relativos a direitos indisponíveis que também admitem iransação,

observo, por outro lado, que na grande maioria das hipóteses em que a União, o

Estado ou o Município (e suas empresas públicas, entidades autárquicas e

fundações) figura como parte no processo, a exemplo do que se constata neste

caso, é muito difícil a viabilização da autocomposição, sobretudo porque o

respectivo procurador, quase sempre, não possui poderes para transigir, isto é, não

está autorizado, por meio de ato normativo do Chefe do Poder Executivo, <a buscar a

solução consensual do conflito de interesses, o que é lamentável.
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Diante disso, deixo de designar a audiência de conciliação ou

mediação prevista no art. 334 do Código de Processo Civil vigente, cujo ato

processual certamente seria inútil, e, desde logo, amparado nas disposições do art.

139, inciso II, do aludido diploma processual, e para que se cumpra o mandamento

previsto no art. 4o do mesmo estatuto legal, que garante às partes o direito de obter

em prazo razoável a solução integral do mérito, incluída a atividade satisfativa,

determino a citação do promovido para, querendo, apresentar contestação no

prazo de legal.
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Intime-se a parte autora.
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Expedientes necessários.
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Antonio Carneiro Roberto
Juiz de Direito Respondendo

Assinado por Certificação Digita! *
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1 De acordo com o Art. Ioda lei 11.419/2006: "O uso de meio eletrónico na tramitação de processos judiciais, comunicai, i-> de atos e

transmissão de peças processuais será admitido nos termos desta Lei
* 2o Para o disposto nesta Lei, considera-se:

III - assinatura eletrónica as seguintes formas de identificação inequívoca do signatário:
a) assinatura digital baseada em certificado digital emitido por Autoridade Certificadora credenciada, na forma de iei específica;
Art. 11 . Os documentos produzidos eletronicamente e juntados aos processos eletrónicos com garantia da origem e de st j signatário, na

forma estabelecida nesta Lei, serão considerados originais para todos os efeitos legais.

Para aferir a autenticidade do documento e das respectivas assinaturas digitais acessar o site http://esaj.tjce.jus.br. m seguida
selecionar a opção CONFERÊNCIA DE DOCUMENTO DIGITAL e depois Conferência de Documento Digital do 1° >rau.

Abrir a tela, colocar o n° do processo e o código do documento
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Entitiao'e certificada coma Beneficente tie Assistência social.

Rua Antônio Crisóstomo deMeio, Síÿ BairroCenínvSofceal-CE,
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ESTATUTO SOCIAL DA ASSOCIAÇÃO

SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE

SOBRAL
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SAWA CASA OE SffiSERlCÓR&XftBE SOBRAL
Entidade certificada conno Beneficente de AsststlnciaScctei.

toa Antônio Crisóstomo de Meio, 93.3, Bairro Centro, Sobrai~C£,
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ESTATUTO SOCIALDA ASSOCIAÇÃO
i :;;,r c

SâFTÁ CASA DE MISERICÓEDIA DE SOBRAL
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ePreezsamas sempre óe -contemplar o mistério

âa misericórdia. È fonte, ãe alegria*

serenidade e paz. Ê condição ãa nossa

salvação. Misericórdia: é apalavra que retreta

t> ''’ÿnÿêêrw. da. Santíssima Trindade.

Misericórdia: é o ato último e supremo pelo

•quedai Deus vem ao nosso encontro.

Misericórdia: é & lei fundamental que mora

no- coração ãe cada pessoa., quando sê com

sinceros o irmão que encontra no

caminho ãa sida. Misencérâicc ê o caminho
*" y

que mte Deus e o homem,, porque nos abre o
" ’fii í

coração ã esperança ãe sermos amados para

.sempre, apesar da limitação do nosso
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SANTA CASA BE M1SSRÍCÓROZA DE SOBRAL
Entidade cattRcsâe-como Beneficente de Assistência SodsL

Rua Antônio Qrisõstomo dé Maio, 9IS, Baiirc Centre., Sobr&i-CE.
ca>: emio-sso.rei: (38) 3112 ossi ,

mmms

convéniada às Faculdades íNTA; que oferece os Cursos de graduação exn

Medicina, Enfermagem, Nutrição,. Fisioterapia, Serviço Social e Farmácia.

Atualmenté, o Hospital oferece, em parceria com a Universidade Federal do

Ceará, oito programas de Residência; Médica: Clínica Médica, Medicina

Intensiva, Cirurgia, Qmeco-Qbsfetriém, Pediatria, Neonatologia, AaestesMogia e

Tramemtio-Ortapedia.

ÉumHospital de caráter regional, com 100% de sua áreainstalada a serviço do

Sistema tlúfco de. Saúde .(SIS). É a.instttuição hospitalar de referência para.

toda a zona norte do Estado do Ceará, que conta com uma população de

apraxjmadamente 1.630.000 IteMíánfes, oriundos de 55 municípios.

Acrescente-se que a Santa Casa dè Misericórdia de Sobral mantém albergues
..." fc‘ ?

para idosos, assiste pacientes renais crónicos e oncológicas, realiza

atendimentos Clínico-cirúrgicos, assim como procedimentos que necessitam de

elevada incorporação teenpfôfpea: neuxociruxgia., neurorradiofegia

mtervencionista, cirurgia cardíaca e cardiologia intervencionista, terapia

mtensiva, terapia renal substitutívá e transplante renal, além de oferecer
O*

' v •.••’V ..... '

.'axpdljo espiritual.cristãoa todos que necessitam de atenção hospitalar.

dispõe, atualmente, çfe! 388 feitos operaedonais, ocupando uma.

/ ÇW\ de 67.000 x&% de rancorpo cihrieo e.assistência! composto pór 1,724
-Z2$<§- i W>S).Tr

.ÿcteiíáiios e áe serviços de apoio diagnósticos. pJÿiTlwlV-ífíW
.. Recofiheço qoe a cofei- íV*'..í

. 0. crestiLmenio da Santa Casa de. Misericórdia de Sobral poaSibíKÿíii-'0!®?100''ÿ"ÿ'
%

iWfriSr-. /M

:úij
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município de Sobral a implantação das FacuMades de Enfermagem (Instalado

pelaUniversidade Estadual Vale do Acaraú ém 1971] e Medicina (Instalado pela

Universidade Federal do Ceará em 2,001], parífeipando não somente com o

empréstimo de- sua área fisáca e tecnologia médico-hospitalar avançada, mas,

,cmÊâÊ2St
itm&

I. sobrptadq, com a oferta dé profissionais especialimdos, sendo este conjunto

"indispensávelpara o. êxito de.quaisquermanifestações da ciência médica.
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DA.BÿC3«prAÇÂO, SÉBE SOCIAL

EPRAZO DEDURAÇÃO
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Art 1\ Constiínúia pela união cte pessoas, naturais ou jurídicas, a

ASSOCIAÇÃO SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SOBRAL”, aqui referida

s < «nas como ASSOCIAÇÃO, é uma pesSoa jurídica de natureza civil e de direito

piisado, sem fias; lucrativos, com prazo dê duração por tempo indeterminado,

df darada de utilidade pública cm. qpra&itos federal, e municipal e detentora do

cedifiçadG dfe eátídade deueifieHte de assistência social jCBBAS), regendo-se por

esse Bstatuip Social, pela Consífeíiçtó Federal, pelo Código CivilBrasileiro, pela

Iffpÿaçãó- vigéate epelas deliberaçõesde seus órgãos.

Art. 2°. Á Associação tem sua sede social localizadaà RuaAntônio Crisóstomo de

Mdo, 919*.Bairro Centro, SobmLCE, CEP: 62O10-550, podendo, ainda, manter'

.Sí cursais e filiais em todo o territpÿimdonal, que serão regidas pelo presente

esíatuto, pelã Constituição Federai,.pejo Código Civil e legislação em vigor epelas

tí f liberações de seus órgãos.

§3\ A Santa Casa de Misericórdia de Sobral é registrada no CPNJ sob o

0ÿ7,818,313/0001-69, locajizandóÿt Rua António Crisóstomo de Melo, 919,

i-Ulitro Centro, Sobral-QB, CEP; 62eiO-5p0 e possui 05 (cinco) filiais,

segue:

J , mA

Reconhsço que a copiai-paíca

a) Filial locaMzada na Cidade de Sobral, Estado do Ceará, à Avenida
a)m 0 ofl9,nal

Rangel, a®7ÍS, Bairro Derby, SobraFGB, GEP 62041-380, inscrita no

CNPd/MP sob o n,0Ô7.81S.313/6007-96 e doravante denominada Santa

Casa de Misericórdia dê Sobral (Hospitaldo Coração);

t>) Filial localizada m Cidade de Sobrai, Estado do Ceará, à Rua Bnuivear

João Barbosa, 738, Centro,. Sõhral-CE, CEP; 62010-190, insciitano CNPJ

6
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SAMÁCASA
f»«lSÉKÍ#XSVÍ
DESOBRAL

SAMXA CASA DE MISERICÓRDIA DE SOBRAI
EnBéade certificada domo BertéfteéRta-ífe Assistência Social

Rua António Crisóstomo deM6te, 9IS, Baaro.Centro,Sobraj-CE,
CSP: Ô2O1O-SS0. Tel: (63) 3U2 QS9Í

mk3.m

de forma permanente, com apreservação da vida e a promoção da saúde dos

trabalhadores da SantaCasa de Misericórdia, de Sobral;

Bi,Reduzir quantitetivamente :os.;riscoè de ínfecção no interior do estabelecimento

hospitalar, cota a adoção de práticas de excelência de forma consciente e

antecipada;

TV.Promover a prestação de um atendimento Qualificado aos pacientes, buscando

a excelência no serviço assistencial, desde o momento de seu ingresso até a sua

efetiva saídado hospital;

V. instituir pin Programa de iftoieção à. ffepmança do Pacieiiteÿ através da

implantação daPoiítiçaNacáoúal de Sfgurançado Padenfé;

VI.Adotar ama conduto de respeito ad sfer humano, tendo como má

preservação da saúde e da vida:

VS. Tratar'bom dignidade os pacientes» seustormhares e acompanb.an.tes, além de
l í.V

incentivar a adoção de tal conduta par todo o .corpo de prafissfouais da

instituição,, .estimnlandn a cieiMade, a estima e o respeito, com o fim. de

prçsçsyar as relações interpessoais‘hainterior do hospital;

a

¥HL Atender aos preceitos da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da

Mulher., no que se refere à ateatól© secundária e terciária, numa perspeetiva
V ';,ã;

que contemple o controle de patologias mais prevalentes nesse grupo e a

garantia do direito à saúde, dándCóÿstefeiicia às mulheres em todos os ciclos
£

A de vida, resguardadas as especfefcídades das diferentes faixas etárias e dos£
O *$ £ /$ér- i

-3 populacionais;

aos preceitos: dá PblttifcátiSíacionaí de Saúde da Pessoa Idosa,

de forma efetiva tís;iÍuxos:de retaguarda para a rede hospitalar

qúá pps$ívçl,. o atendimento multiprofissional e

*?.§• f J; ;tiãMÿdiscáplinarno interior do.nosoçômio;
rf J\£-,f g' (W í,| táti.TC'/ .

<ÿr especial atenção á assistência hospitalar das crianças, adolescentes e

rÿMf
ptoporcfonando, durante todo o período de mtérnação, condições deAg-e

4: /ÿ.permanência de um dos pais ou responsável legal para o efetivo

ã / acompanhamento do mèhor, conforme as determinações do Estatuto da

I- *’ Criançaedo Adolescente (ECAfc

8. pvr\

fCrÿ

.a»

'33*138*1ÀBpfaM.D%s
cw;z»ffvpwcu&sof» «M*
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DESOBRAL

SAWACASA DE mSESSEâRDIA DCSÓB&SL
ãttódade cèrffiaííáá como 3eí>ef*çsnte de Assistânçta Sadai,

«mAnteruc Cnsôsom» tfemeiô, Siÿéstrro Centro, Sobral-CE,
. C£fc 620'i0-553. Tei: (88} 3112 0591

HW».

XX. Instituir prémios de estímulo ereeoiúreeimento a pesquisadores que tenham.

e<m1tibufdo ,páxÁ o desenvolvimento cientifico, técnico e erútúral da

comunidade;

XXL Emitir pareceres técnicos e promover a divulgação dos resultados de

pesquisas;

XXH.Aplicar recursos da iimtilmíçãonaformação de umpatrimónio sustentável;

S3S3SL Realizar pesquisa clínica, experimentale tratamento de doenças emgerai;

XXW. Colaborar com a Diocese de Sobral para a consecução de fins morais,

religiosos, pios, Iterários, artísticos, cientí&ose assistendaás;

HXV. Promover outras atividades que,ajuízo da Assembleia GeraioudaDiretória

Executiva, sejam convenientesmconsecução de seus objetivos estatutários.

i

Axfc, 5% Paraa consecução dos objetivasprevistos neste capítulo, a ASSOCIAÇÃO

poderá, tespeitefíos os Imites impostos peja legislação vigente, por este estatuto

è.pela Assembleia Geral:

i Realizar, com o Poder Público, eohvênáos, contratos ou congéneres de direito

público, de forma a complementar o Sistema Onico de Saúde (SUS), conforme a

',f prescrição conferida pela CartaMagna, notadamente em seu art. 199, §1°;

3. .g£etç?&(k'©onvêmos, tenner aditivbá,píahpsde trabalho«documentos análogos

juptoí.âs instituições de ensino sçÿÿqr'PESj, pubBcas ou privadas, nos quais

rÿ&ÿVpàiádstos os métodos a sÿem utiKzadns nos processos de ensino-

no interior do nosocomlo;

$cÿÿíebrar çontruto8» ..Acordos, tetiÿs.|leparceria, planos de trabalho e demais

instrumentos jurMjeos com péssba» físicas ou jurídicas, de direito público ou

privado, nacionais ou internacionais, ressaivando-se o que dispõe a legislação

•!$y " pátria em vigor sobre o- capitai estrangeiro, notadamente o artigo 199, §3% da

Constituição dá RepúblicaFederativado Brasil;

:V.Cdfóbrkr, coúà Diocese de Sobral, convénios ou outros instrumentos jurídicos

>

i'

m/
\{

£y \

V

iHi

1
congéneres, què. tenham como finalidade atingir os objetivos pÿvisÿÿnos-

PREFEITURÿUÉPÁLOr '

Reconheço que âxópia xeregrafteâ
está de acordo com o original

WvoJi UV\

artigos 36 ê 4° do presente estatuto. U.RAL
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SARTA CASA oe-msagíeóRamE® SOBRAL
BRIáMie ratifiesda come Bçnàffcgrit»de Assistência Social.

RuáAntôrttó OisóstQjfiõ djfcMató, '$&% Bairro Centro, Sobral-OS,
C£P.= c2010-StC. TÃt (86) jmSM

§ÿOs- associados náo .respondem, solidária ou subsidiaxianiente, peias- obrigações

da Associação enãoM,entre ós mepmos. direltes e obrigações recíprocas..

§3°. Eia caso de abuso de personalidade jurídica, devidamente comprovado,

caracterizado pelo desvio ãèi Snalida.de ou pela confusão patrimonial, os.

A Demissão de associados se dã .por fives e espontânea vontade do
* #

mesmo, por manifestação expressa perante a ASSOCIAÇÃO) sem qúe tál ato

jurídico necessite ser convafidado em ASSEMBLEIA. GERAL, nem. tampouco

acarrete quaisquer obrigações ou gravames ao associado.

Att. 9\

Ast.. I0-. A exclusão dõ associado apenas, é admitida bavendo justa causa,

obedecidos os dispositivos esrôinlfaaQS e a legislação vigente e, somente

ocorrem, após ser reconhecida a existência de graves motivos, apontados em

decisão. ftord&mentoda fla Assembleia. Geral, que deverá, votar- em reunião

especialmente-,convocadapara esse.SsÁ

§ 14 Entendesse por motives..graves, entre outros;

t O nãd cumpitesento dasobrigações,qáeIbfe terematribuídas;

A próticâ de atris que .compremetani moratoente.a .Associação, maculando

e reputação;

ã -2TE- atos contrários ou incompatíveis com os fins da Associação;
• L.- yf .A'Ai-f;.;- -
;pA;, de atividades iKpil&s;

,

fM
í .«> 't- sua- # A-

cfflf

f 4ÿ"' .44¥|ÿíÿnsa- fislea oumoraiaoutro assocsado;
% /44-.v.. .44--y
v _o-„y inípngnr as. demais normas previstas neste:Estatuto e na legislação vigente,

: notoriamente o Código CML
¥S

§*•“. Da decisão do órgão, que decretar -a exclusão do associado- caberá recurso

ÉÉSjpiP tondâmentado à Assembleia Geral, por meio de requerimento escrito e

protocolado endereçado ao Provedor, no pr&so de 15 (quinze) dias, contqdoÿ da

expressa rofeunteaçãodadecisão ao assoctotíoexduído. r?c tosa&l
pRff0Tl)RÿPMUuvX*1

7&f
V

12

HlS ftS3A5!

Sífe'



......“ ' /Tv
CAKTÓRJO PEDRO ítfENDES-1"OFÍCIO /if
Registado na Livro A-Z1,«,«,111/13?, sob o n. nse, / %

C-'":
CM

4s

A t f
SAX'TACASA
SJEMBSSIííOB*»*
DESOBJBAL

SANTA CÃSA 0E SHSOHCÔaBSA OE SOSRAL
Erttídade certificada esmo BeOsaficeRtóde Assistência Soeieí.

RLíS António Oisâstomb ia Melo, 9i% Bairro Cencroÿ Sobrÿ-CE,
CEP: Ç&Íjh$S&.TèÍ: (83)311?- 0531

axna

sucursais ou por colaborações outeas que sejam importantes para o

desenvofcrimeato da mstifujçãéf J:
§4*. São associados beneméritos aqueles aos- quais a Assembleia Geral conferir

esta distinção, espontaneamente ou por proposta do Provedor, em virtude dos

relevantes serviços prestados ã Associação.

Art, 13, Não há possiW&iade de transmraaão da quaKdade de associado, nem
mesmo por alienação* doação, sucessão ou herança, extinguindo-se os direitos

associativos em decorrência da demissão, exclusão ou pela morte do associado

ou, ainda-, pela liquidação da ASSOCIAÇÃO,

PARÁGRAFO ÚFíCO, Sendo o associado detentor de quota ou fração ideal do

património da Associação, a transferência daquela irão importará na atribuição

de qualidade de associado ao adquirente ou berdeiro.

i

%
isfc. 14, A Dsjeese de Sobral é epjpadè mantenedora da Santa Casa de

Misericórdia.de Stíbraf tendo doado dimóvel e dmpcrabilizadó todos os recursos
l J

necessários à edificação do prédio em. que funciona o nosocômio Santa Casa de

Misericórdia de Sobral para-a .Associação.
i ' Ç;

PARÁGRAFO ÉBCÕ. A Diocese dè" Sobral, instituição certificada com o título de

N

utfiidacfe publca, é-reconhetída como detentora de quota ideal do património da

ASSGCXAÇAG, no que diz respeito aos.Calotes e bens descritos neste artigo,

AV O
3.V* « a prí;.6 *“í

*pw,q» h íajiffdífSíííilic áftffivcHto«tej-
vi fw Apfs'-e!i‘s'íti. cJw.

5»

__
rfa vertado.

miUt 15. São direitos dos- associados: ;

L Yoíar é ser votado;

a. Propor a.admissão de novos aisocrados;. P
HLTer acêssba lodos os documentosda Assocíaçiÿ,
iV.Recorrei das deóisões da Diretória Ibteeútivá, *

TcStPT-imho

2 e m, m
'm§

i-rt. 16. São obrigações de todos os associados aquelas originadas em , j
deliberações da Diretxxria Erireutíra e da Assembleia Geral, as previstas em fci éÿTf

PREFE1TURAÇUNiCiPAl DE SfwA
Reconheço que a cópia xeroçjratica ç

estp, de acordo com o originai ç

Sobra! Cf
- m

m
it. CAí‘

ES: /
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bç 00

%>

ií
no Estatutn vigente, em especial: -ç
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iJJ $S: 7is
SANTA CASA
»s>itsB5saH;oii

BgSOBRAL

-SAKTA CASA-BE.K2SERXCÓRO» DC'SCSfiAt.
Entidade cerBScada eóreio BèrisScerrt» de-Assistíçcía Saciei.

Rua Antônio CUSóstomo tfè.MaÍòteÍ&, eaiíro Csmot Sss&rai-CS,
CEP: 62teP-VoÍTV(88) 3±.£2Ó593,

Asfe. 18. As fontes de recursos para o desenvolvimento e a manutenção da

Associação ptQvêmdeitecêitas decorrentes;

í. Da renda decorrente de seus bens e de património mobiliário e imobiliário, que

possua ou que venha a possuir,

lí. Dos resultados das aplicações financeiras dos seus recursos;

HLDas doaçõeae dos legados;

IV,Das subvençõesdo Poder Público;

.Dos auxílios econtribuições de seus associados;

ITt, De doações, subvenções e contribuições para custeio:

!U, De outras benfeitorias ou quakpter Outra forma legal de receita;

MEL. De Renda decorrente dos convénios, contratos, termos de parceria e de

outros instrumentos congéneres firmados com entidades públicas ou privadas,

nacional ou estrangeira:

ii.De Rendas decorrentes da exploração de seus direitos relativos à propriedade

intelectual e industrial-

Art. 19, Âapleação de recursos financeiros disportíveis poderá ser feita;

1 Em aqíiisição de bens tnóveís e imóveis, respeitado o estabelecido neste

Estatuto;

E. Em. oútras: operações efetuadas- com instituições pátrias legalmente

constituídas.

§1°. Os depósitos e a toGvMmtaçãa do numerário serão feitos exclusivamente em

contas em nome da. AÿOGSAÿfe íjunte a instituições bancárias pátrias,

legãMenfeconstruídas e neconirecídáè coíao de priiaeira fânba.

§íf*. A ASSOCIAÇÃO poderá destinar recursos paxá a constituição de úm fundo de

reserva, cuja renda contitibnirã para a gurãnÿÿde -.fÿÿmsÿ\ú£nçã.o,.

investimentos e expansão áe suas atividades.

v.
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ire
áAKtACASá
piswíSí!ac«'áiiA

DE SOBRAL

SftMTA €ÃSA OE MISERICÓRDIA DE SOSRAi
EntWade ceitiffeada comoSwafieèrae-â& AsgisÊêncssSocial.

tÿa Mftânio CrtséstcmG da Mõlo, Sis, Bairro Certb-o. Sobrei-CE,........Ç£P: 62P10-55<kJeía88) 3112 QS3i .

§ 2& 0 disposto neste artigo não veda a remuneração da pessoa do dirigente
t jíf.íç; *

estatutário dii®3ídadvasietóe, tenfeá vínculo estatutário e empregatkáo,

exceto se houver Mcompatíbihd&de de jornadas de trabalho,

§3°. Em caso dê a matriz eu dé a|mta de suas fSiais aderir a aigum programa
: ; ft- ? .

ou portaria que vede a remuneração dos seus diretores, incMirá. imediato
.. .. ,’ilt sS ;

impedimenta para a remuneração que consta neste artigo para os diretores da

onitiãdê que aderiu, enquanto perdurar tal situação.

Art. 22. A Diocese de Sobral, entidade mantenedora da Associação Santa Casa de

vlisericómia de Sobral, s&rá representada pennanenfeemente na ASSOCIAÇÃO

pelo Provedor, cargo que será exerçiddpeto Bispo 'Diocesano, pelo Mnunistrador

diocesano o» Apostólico ou poir seu;rêspeetívo substituto legãL

'PARÁGRAFO Ó2ÍICO. O -Reverendíssimo Bispo Diocesano tomarã posse

a atorDatfeamente ao cmgo dei Pròildéãrÿ IíG ato de sua posse no Bispado de
T M? W * '

Sobral;. ;•

Art 23L - A P#etoria Eÿÿctitíva sérâ dfetsftss: /A..O—|7,; t AMRifcy ro &uít?i>s <•?»;&$, 3 pruèriè

1- DtoetorGerai; i' % \ *•«*»»»

Ur Primeiro Seemtâri»; Bit KSN! —«*«*•*•

til.Segundo Secretario;

IV. Primeiro Tesoureiro;

V. Segundo Tesoureiro.

\

Snw3
1 omi

: 2 3 MAS. m Swfcrai - Cfb.ft
WàU ~*W-

ij:Vie.A.S Ci CWWM - zmy--:
xiiitd'jA &* *
Ç i.C»í'AVC> Aii'tt Clij'MS, ; i.vC.

Eft
ftV';Cft

o

ãxt. 24. O Conselho Económico e Fiscal será constituído por 03 membros efetivos

seus respectrios suplentes, eleitos .pela Assembleia Gerai

I. 3 mandAto do Conselho 'Kèíÿÿjiÿâ çóiúétóénfe. com o mandato da Diretória

Executiva;

c

II. Em caso de vacÿera,.© mandatoserá assumido pelo respective suplente, atép

seu término.

íMA

Reconneço(pacÿ|íí|ÿ
A eleição da Diretória Executiva e do- Conselho Económico é Eÿ4l,aÿÿC0a

tn mandato de quatro anos, reaSzar-se-ã ao mês deoutubro do ano anterior ao

jfessasÿaaÿ 18

Art. 555*

o
ffy-prK
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SAHTACASA &£ «OS&»3ÇÓtt»ft DE S08FAL ‘Entidade certificada comeBeneScente de Assistência Sodai. \

-
JIlpSPARÀGSAFO ÚKTCQ. O Provedor deve exexc

respeÉfâado.a Legislação Pátria em vigor, o çs;

bem comoa dualidade da Associação.

iÿtcitsxtárííis

fW&t**%Èfe«i*«Wíi:

„ llilSliP®Arfe. as. Competeà Blrefeoria Exeóãpvá; i|?sg rlÿ.rVc.vAÿo ssc%ÿ’;

I. Cumprir é fazer cumprir o Estatuto Social e às-delibemções da'" Assembleia

Gerai;

II. Prestar contas da administração, anuafanente;

?H.Executar e programa de trabalho e mvestimentos definidos e deliberados pela

Assembleia Gerai

§í°. Os membros da Diretória Exeçúáva têm o dever de cumprir as metas e

estabelecer as etapas de execução dos planos, programas e projetos definidos em

AssexableiaGeral.

&:J°,.Qs membros da Diretória não respondem, solidária ou subsidtoriamente, peias

obrigações sociais, sendo responsáveis, entretanto, pelas obrigações resultantes

de atos praticados com excesso dépoder ou infiração da lei ou das normas

estatutárias.s

A-fe. 30. A critério da Diretória Exeèufiva, apôs análise e aprovação do Provedor,

poder-se-à ciiar departamentos admiinstrativos específicos para a execução de

serviços necessários aó atendimento* dos fins sociais, deliberando de forma

colegiada sob a coordenação dó Provedor.

r\

At 31. A Diretória Executiva se reunirá, ordinariamente, uma vez por mês, na

última (pinta-feira do mês, para, de assuntos diversos da Associação e

aprovar os balancetes contãbeis mensais, e, extraordinariamente, mediante

convocação do Provedor ou do Diretor Geral.

Arfe. 32. Compete ao Dirétóá: Geral, per delegação do Provedor;

T. Representar a Associação, ativa e passivamente, em Juízo e fora dele, nos

termos e nos fins da legislação vigente e dó Estatuto Social, podendo outorgar

poderes “ad judMa* e específicos paxsprocUradores.

|KÊÿ- *ç=rib
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SAKTA.CSS.S
VSMKSiiCÓiíOa

msowM.

SANTA CASA D€ MISÿGÇMíBZA BE SOBSWW,
Ertttdade.çedáffeicia eomo -ÿe®»ftó,<fe-AssíBtêftC!S S»tíaf.

R<iá:-ArâBi6Çrtè6ÿma-4eMtíGtr ftfô, «sSms'-Oantro,Sobrÿcg,
tife Tcí: (88) 3UZ 0531_

«T;

XK, Firmar doximnentos com ç fim de atender as- necessidades e os objetivos da

Associação;

X.?l. Praticar todos os atos mimais de gestão e administração para alcançai' os;,-
fins sociais e assistencíais a que se destina.

A"»'1r?

.r'

Art 33. Compete ao Primeiro Secretâiio: V’
li;'- A

L Secmlariaras muni0esda Píreto3ikBÿeéutivãe,da.AÿnibM»'ÕéM;:'
" ,

Redigir as atas com © gm deregistrar as:pâiitas, deÿlfiÿíÿÿÿ.;feáecisÿÿ'',"
Pufegeaí1iMas-Aonoticias-das-atividades!da:Assocÿçã%iÿ;;'Aÿ-jx v ' .{v

XV. Votar as deliberações da Dfretoiia e da.Assemblêja.i<ÿçÿÿ;i; -f •;>;•;
<X’nÿiÿSSaSiÿ:.

t-C
d>

Art 34. CompeteaoSegundo Secretário:

I. Substituir o Primeiro Secretário emsuas feitas ou impedimentosÿ/
c'?u\

H. Assumir © mandato, em çâsó de vacância, atéo seú término;

m.Prestar, de modogeral, a sua colaboração m Primeiro Secretário. li

Art, .35. Compete ao Primeiro Tescmreíro: '

I. Arrecadar é coatáMiizar as contribuições dos associados, rendas, auxílios e

donativos,; mantendo em diaa eSdrítitifeÇão da- Instituição;

II. Pagar as contas autorizadas pelo Provedor ou Diretor .Geral;

HL Apresentar relatados de mjeitaaedespesas, sempre que forem solcitados;

W. Apresentar ao Conselfeo Fiscal- -a escrituração da Instituição, incluindo os

rcfetórios dfe. desempenho financeiro ;e contãbil, e sobre as operações

oabrimoniafe realizadas;

¥,. Oonserwan sob sua gnarda e responsabilidade, os documentos relativos- à

:esoutaria;

VI. víanter todo.o numerário -em estebeiecimente.dê crédito;

VII. Votar asdeEtietaçoes dalíesa Admínfetiativa..

?

ff€*k 'âWd
PREFEITURA M;?ALDB -ERAL
Reconhsço que a aipia xerogvanca
está de acordo como original

Art, 36. Compete-aoSegundo Tesoureiro:.

I; Substituir o Priíueixo Tesouieiro em suas falias ou impedimentos;
>

B. .Assumir © mandato, em càâo.diê vacância, ateo seu termino;

22
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I CARTÓRIO PEDRO MENDES-1“ OFÍCSO

ReStsteKto ott OVi»A-*í,'ffe. n.1ítfí37,sob6 %1896»
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b\ r ' 4~

1
'ff HÊP

yt

SA?iTA CASA »E MGSEaieÓROíA EME SOBRAL
Entidacfe cerâScada conio Benefeemÿ de ftssííSiéTOSa Sodat.

Ros Anbamo Mstóomo de Meio, 919, Eslf« Centro, Sebraí-CE,

Ari. 4®. As alterações do Estatuto Social entrarão m vigor na data de seu

registro era Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas e poderá ser

reformado por deliberação da Assembleia Geral, através de convocação

ispecialmente para esse fim, ordinária ou extraordinária, pelo Presidente d,á

Diretória Executiva, devendo a decisão ser tomada por dois terços

membros efetivos, presentes à reunião e em primeira ccmvpcàÇão,pu'em

rúnaerõ, porém não menos qUc um terço doÿ'pÿctfteS; \ rsâa',convocÿc

tis

£:
ÇÃ

WMrosteriores.
, *<

rm m, c

CAPÍTULO ¥SK

DÁ Hl-FORMA, DISSOLUÇÃO B EXTINÇÃO DA

.

Art 46. A Associação poderá ser dissolvida ©u extinta pela vontade expressa de

? qis terços dos associados presentes em Assembleia Geral especialmente

í onvocàda para esse fim, caso não coneretfee seus objetivos sociais ou se estes

? e tornarem inexequíveis.
.

Dissolvida a associação e, antes da desimação do seu remanescente, os

í ssociados que houverem contribuído com oPatrimónio da associação, por meio

ce doações ou congéneres, receberão, em restituição, o respective valor,

c evidamente atualizado.

ff-- Art. 47,
V./

Art. 4S. Em caso de dissolução ou eXtineão dá Associação, o remanescente de seu

íatrimônm Iquido será totateaetíte vèffíâb jpara a Diocese de Sobral, instituição

xx>nlte!ÿdaineate de utilidade pddica, som finalidade de promover o bem de

«dos e dá comunidade, tanto por pteas de assistência, como, piinciffâlmente,

por atividades religiosas, culturais, educativas,, -sociais, assástenciais ,fe

1antrõpicas. iW

itÿSíSSÿ

26m.zttiÁi [L
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SANTA CASA
DSMSSSICCSSTOA

DBSOBML

SANTA CASA DS HiSERICÓRDIA OE SOSRAL
SnSdada cartfSçasfe comó-SâífefioeRte Sodéi.

Rua AfitSrtô) Crísósíamo da Meto, 919, Bairro Centro,Sobràí-CE,
. CEP: 62010-S50. Tel: (88) 3112 OSgi

CAPéTODQ ix

DAS DISPOSIÇÕES TRA5STTÓRIAS

Art. 49. Ne mesmo ano da aprovado do presente estatuto, será reriizada a

primeira eleição, conforme as novas regras estatutárias.

CAPÍTULO X

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

O

Fica efeito o foro da Comarca de Sobrai, Estado do Ceará para &

discussão e solução de qualquer ação fundada neste Estatuto Social

Art. 60.

Art. SI. Para fins cóntábeis, fiscais e de controle 'da Associação, o exerci a sodal

se encerra no dia 31 (trinta e um) de cada ano civil.

Art. 52. Q presente Estatuto Social foi modificado em Assemble*i Geral

Extraordinária, especialzneníe convocada para esse fim, devendo entrar na vigor

I Q sf § 2 Aa da|ãiie seu efetivo registro nos órgãos competentes.

‘fítl I 1 IX
!L ! J j||i

2$ ê0ú
mi s lift

£«f|Sg
Atm

Sobral, 2S de Outubro < Le 2017.

/SX.
- • -.x%

\J

Pe. Francisco Júnior Melo
Diretor Gemida Santa Casa de

Misericórdia de Sobrai
r-túf

?iiC í
CX'0‘dC~ ;

Jicç

.1
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SAfíTA CASA oe MISERICÓRDIA DE SOBRAL
Entldâde cârtáficada esmo Beneficente de Assistência Social.

Roa Antônio Crisóstomo dê'Meio,,919, Bairro Centro, Sooral-CS,
. . . Ç&>:.SZQiQSSO. Tel: (8&) 3112 0591

:
§2°. A Assembleia Geral Or<Maária deve ser precedida de convocação, j or. meio de

edital, com prazo de antecedência migimo de15 (quinze) dias.

§3°. A Assembleia Geral Extraordinária dêye ser precedida de convoeaçê:, por meio

deedital, com prazo dé antecedência mínimo de GS (cinco) dias.

:

i

Art, 43, A convocação da Assembleia Geral, ordinária on exriaoitlinári, i. será feita

por meio de edital de convocação, subscrito pelo Provedor, no cual devem

constar todas as pautas que serão objeto de deliberação.
•,y

PARÁGRAFO ÚNICO. O edital de convocação deverá ser afixado i a sede da

íi- InStítúição e/ou publicado na imprensa local, por circulares ou outros meios
£ m&JiJ : 'd;dr

•§ i« t$ • v'l

ò

m Compete ao Conselho Económico e Fiscal:29

z s, j-
=Exaíninflr os hvros de escrituração da instituição;

|f||| 3È ;fg|-Giápar sobre os balances e. relatórios de desempenho financeiro e contáM e
sj a OS> ’

°S'1? ’ i ,
« CM j|"g|sdbíe as operações patrimoniais realizadas, emitindo pazeceze: para os

I ? x s s jsk A—ÿgamsmossuperiores dá entidade;

Requisitar ao Diretor Execúêvo, a qualquer tempo, documentação

oióidòÿbmiiprobftttóa das operações económico-financeiras realizadas pela I >siituiçã©;

W.Sbompanhar o trabalho de eventuais auditores externos independent, s:

[ V, Fiscalizar a gestão financeira e administrativa da Associação, examn nado

í'

.«a,
a documentação contábil;

VX, Emitir parecer sobre o Balanço anual e a previsão orçamentaria;
«r '

WI. Prestar informaçõesà DgeU>riá"ê áo Frovedm sempre que requisitaÿ de acordo COm 0 original
í meses c,81*.

extraordinariamente, sempre que necessário.

§2°, Os conselheiros eleitos para o Conselho Económico e Fiscal não pods m exercer

funções na Diretória Exectitiva.

§3®. Ò Conselho Fiscal reunir-se-á, ordinariamenteÿ uma vez por ano, na primeira

quinzena de abril, juntamente com o Presidente, para apreciar as :ontas da

Associação, para posteriordeliberação e aprovação dá Assembleia Gera .

2S
de

CJ SévTakSa S:.SmM.
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CARTÓR50 PEDRO MENDES-f?OffcSG
RegHradb no Uvró A-21, fls. n.111/137, sobo n.18S 5.

X’isfllli
SANTA CASA
»!«FKCbao;*

PESOBRAL

SAfiSYA OSSA S>H MISgSSCÓRiaSA £?£ SOBRAt
EnBtíade Sertiftcada como Beneficente ctóAssistência Soda!,

Ru» Antônio Crisóstomo de Meie, 91$, Bairro Centro, SofepstCE,
CEP: 62010-550. Tel: (88) 3112 0591

zãm

m.Prestar, de modo geral, a sua colaboração ao Primeiro Tesoureiro.

Art, 37. A Assembleia Geral órgão soberano da Instituição, é integrada pelos

sóelos fundadores, colaboradores, beneméritos e efetivos que estejna em pleno

gozo de suas prerrogativas estatutárias,

§1°. Exercerá o cargo de Presidente dá Assembleia, o Provedor da ASSC 'CiAÇÃO.
to .1 ... \r z- — 1
« f-ÿa;A.Assembleia Geral poderá ser ordinária oti extraordinária.

5 |;Stÿr5 \
AsrtÿâS; É competência exclusiva da Assembleia Geral

l|lyDÿçjdir acerca de reformas estatutárias, em Assembleia Geral especialmente

:•ri\ cCÓnyocada para este fim, na forma deste estatuto;

pílfc acerca da criação de sucursais ou instituições de apoio;

cvi íjSívfiéfiberar e realizar sufrágio para decisão acerca da admissão ou txcfusão de

/JTllsõcibs;

memtos da. Biret»ria;Exeeutrva e do Conselho Económico e Fiscal
".......j 3 j

BuíÿVííÿeÿór os substitutos da Diretória 'Executiva e do Conselho Fiscá em caso de

vacância definitiva:

| VI.Examinar e aprovar as contas anhãíh, até o dia 30 de abril de cate • exercido, e

( decidir acerca das prioridades de atuação da Associação para o ex - Fície social ,.j j

Reconheço qÿa copia

P3?
• . %

;•. !

JH .,11 !

h*-§èl «

iw

anual;

VII. Decidir sobre os casos omissos deste Estatuto Social

§ Ia. As deliberações da Assembleia Geral serão válidas,

deliberação e sufirãgío de, pelo,mehoshmaioria relativa dos associadas

§ 2°. G Presidente da Assembleia tem como prerrogativa o voto de cp alidade, em

caso de empate. 'F

§3°. Para a deliberação das matérias descritas nos incísos‘T,'aIla e “VU" reste artigo,

será necessário o voto de, no mínimo, dois terços dos associados presentes à

Assembleia Geral especialmente convocada para aquelas final Hades não

podendo ela deliberar, em primeira convocação, sem a maioria aosoluia dos

associados, ou, com menos de um- terço dos associados, nas convocações

seguintes.

23
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SANTA CASA DE MXSERJCCROIA DE SOBRAL
Entidade censtoda cemo Bepeftente de Assisffcida SodaL

Rua Antônio Crisóstoma da Meto, 919, Baitro Centro, Sobrai-CE,
cep; 52010-550. Tei: .(88) 3112 0591_mm

Élâbarar e submeter ã Assembleia Gemi a proposta de programaçãt anual da

PH-Assinar correspondência oficial, fazer petições e requerimentos de in cresse da

I / Instituição, ou nomear procuradores, na forma deste Estatuto;

XV.Cumprir e fazer cumprir este Èstafaaío è as Normas Internas;

V. Delegar poderesÿ por ato de nomeação, a pessoa proba, honrada, melosa, e

competente por si escolhida;

-fçX

Sag

VI, Constituir mandatários e proçrimdores, com a anuência, expressa dc Provedor

para cada novo constituído; ,

V3L Sub-rogar poderes para.crualquer foro;_ _ j

VÈB, Emitir e endossar cheques, aêá&r ordens bancárias e realm r outras

operações- financeiras. Inclusive movimentação de capital;

SLAdmitir,' deraltír e eleger coordenadcÿes/cnefia ligados, diretarente à

Administração, com anuência do Provedor.

X. Aquisição e/ou permuta de qualquer natureza de bens imóveis da Arsociação

deverá ser precedida de proposta énçaminhada ao Provedor, que dar. t parecer

sobre o objeto dè exãme, ò quto segtxàâ, juntamente com a pròptsta para
• deliberação em Assembleia;

XLSubstitute o Provedor em suasíaltas ou impedimentos;

XH. Prestar, de modo gerai, stiã colaboração4o Provedor;

XHI. Executar a programação anual <Je atividades da tnstimição;

XIV.. Elaborar e apresentar â Assembleia Gemi o relatório anual, prep rando o

Balanço Germ, submetendo-o à Assembleia Geral e ao Conselho Fiscal;

•XV. Reunir-se com mstituiÇQés púbicas e privadas para mútua colaboi ação çm

atividades de interesse;

XVI. Regulamentar ç emitir Ordens Normativas, Ordens Éxecunvas. e.

Regulamentos para disciplnar o funaónamento internoda Instituição; AY-

XVH. Executar a mmmentaçao económica e financeira; Sw!5ax®SlâÉ3
XVIII. Designar associados para desempenhar tarefas específicas; ÔSÿ acor{j0 com 0 origina!
XIX. Designar e nomear gestores, imediatamente subordinados a si, com > fea de

auxiliarem os trabalhos executivos e gereudais da instituição, com -i prévia

autorização do Provedor;

mum-* 21
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Registrado no Uvro A-2Í.ÍÍS. ft. U1M37, sc*o n. 1
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SANTA CASA Dê MTSES2CÓRDTA DESQERAL

Emidade certificada OORIO Beneficente da Asastanda Soda?.
Rua ARtõníc CrisóÃomo de Mete, 919, Bairro Cerrixo, SObraMX,

CEP: S2Q10-5S0. Tel: (8543112 0591__
ft?
A

do término do mandato de seus antecessores, e a posse ocorrerá e u primeiro de

janeiro do arm subsequerite.
%

- %

Art. 26, As chapas contendo a iista de candidates para concorrere ? à Diretória

Executem, bem como ao .QanseÉÿ:-ÉÍ£»imrinco> e Fiscal deverá ser registrada

perante o Provedor, com. antecedência mínima de 60(sessenta) cias antes da

* da eleição, para parecer prévio, antes de encatmnfeámente 4 Assembleia

/:'| para deliberação e sufrágio.

||!||.3ÿKÍgrafo único. Será considerada eleita a chapa registrada que obtiver a

sÿàioxia absoluta de votos, não computados os em branco e os nulc i.

i

fill
>*n *

&

í
-if.j cá feSa|%-
fill * jlfígft
eSj&s Oo ío?5:g.,

5“Its£ Ena. sé verificando a vacância definitiva dos cargos eletivos, € :n virtude de
'g 5; & I 'teí— ou por qualquer outra razão, sem que haja membros an alentes para

Hl r
~

n%i íteer ,paparem os cargos vagos até a data prevista para o termino do rc didata, será

1» rtólizada uma eleição extraordinária, com o fim de suprir a vacând 3 dos cargos

Mm «saSSilli vagos no periodo que resta.

PARÁGRAFO ÚSIGO, Os membros eleitos para os cargos vagos to; carão posse

imediatamente apôs o pleito e a apuração dos votos válido-s.

:
i

m-

S?
V:-

CÂMTUhOmi

BAS COMPETÊNCIAS

Art. 28. Compete ao Provedor;

I, Convocar a Assembleia GerabOrdinária ou Extmotdmária;

H, Propor â Assembleia Geral reformas estatutárias;

IH.Nomear os membros da Diretória Executiva e os membros d) Conselho

Económico e Fiscal, em Assembleia Geral, espeçialmente convocad i

fim, nos termo do inciso IV do artigo 38 deste Estatuto. $$${ ’SOBRAL
W.Presidir a Assembleia Gemi, Ordinária ou Extiaordmãíia; Reconheço qiíe 3 GÓpia xeíCgiá»

V. Votar ou aprovar asdeliberações, tendo, ainda, o voto de quaiídadetíe acordo COffi 0orç}'ÿ

19(Ui >deSotet
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SANTACASA
ESMBBBCóMMA
DISGBML

SAPSTâ CASA OK «ISERiCÓRDÍA DE SOBRAS.
Entidade certificada como Ssriálcente de Assistência Sodaf,

Rsia Ant&nto Crisóstomo de Melo, 91-3, Bairro Centro, Sobrai-CE,
ÇB>: 62010-550. Tel: (38) 3112 -3S91

P?'• “f 2 ;/
«3aS

TlTuton
tep •; DA CONSTITUIçãO S wffj&Èkomm&tTO DOS óRGãOS

Pífl /
tésEs*- i

ttei * mm
rlfíl £ mm-.

CAPITULO VS

DA COMPOSIÇÃO

i mm..-,
-ÿ1 -

|?j;«í-Ãx£.-20. A Associação é constituída pelos seguintes órgãos, os q ids exercem
I-£V;7X-- '
I ímrções diretivas e deMberativas e são responsáreis por stia adminit tração:

~~~ ÃaãmMeáa Gextík

!
i-}

w H. Provedor;

Hl. Diretória Executiva;

IV. Conselho Económico e Fiscal,

Art. 21. Os diretores estatutários da empresa matriz e de suas fiBa.it poderão ser

remunerados, desde que respeitados os seguintes requisitos:

L Os diretores devem atuar efetivamente na gestão executiva da entid; de;

II, Devem ser respeitados como .limites máximos os valores pra :;cado-s pelo

„ mercado na região correspondente à sua área de atuação;

III.A remuneração não poderá extrapolar, em seu valor bruto, 70% i setenta por
/-N. cento) do limite estabelecido para a remuneração dè semdon s do P©der

Executivo Federal;

IV.O valor da remuneração deverá ser fixado encaminhado pre\ :.amente ao

Provedor, e, empós a sua aprovação; deverá ser fixado pela Assemoleia Geral,

registrado em ata;

V. Nenhum dirigente remunerado poderá jser cônjuge ou parente até 3a {terceiro)

grau, inclusive afim, de instituidores, sócios, diretores, conselheiros Imnfeítores

ou equivalentes da instituição de que trata o caput deste artigo:

VI.O total pago a título de remuneração para diretores, pelo exercício das

atribuições estatutárias, deve ser inferior a 5 (cinco) vez -s o valor

correspondente áo fimíte individual estabelecido no inciso ffX,

V-r

81*. A. exigência a que se refere este artigo não proíbe, a rermn

diretores não-estatutários que tenham vínculo empr-egaíácio.
"l,v "

... E. *çópia xÿíOyVSÍica

v dT7C0f!1 0 000:031
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SANTA CASA OE H1SER2CÓREÍIADgSOSS*L

BiScJade'certificada como Berseficente rie Assistência Social.
Rua Aatânio Crisàstotifr de-Weto, 9&, Bairro Centro,.Sofrrai-CE,

£B>: 62010-550. Tei; (S3) 3U2 0S91

I. Cooperar para o desenvolvimento e para a realização das ; úvidaâes da

Âssocáação;

II. Fazer cumprir este Estatuto Social e as deliberações decorrentes 'da Assembleia

v|«| 2 jdlGerale daDiretória Executiva;

rX«l|.|jsSÿÿparecer àsAssembleias GmàSènãs reuniões a que for eonvoeí do;

e -mescc&cos cargos e«omissões para que for eleito ou designado;
s-m
<!!

pinstar contas dos atos praticados em suas funções enquanto astociado, como
TSÿitbém nos cargos e eomisspes paraos quais houver sido deito a> L designado.iklfs i ~

. SI 1ill
mui CARfejLO V

DO PATR3MÔHIOS DAS FOSTEi J>£ RECURSOS
tifmV:

ÍOÿ:|5gU;'3

&a: .

4'v *;

|Âst. 17. Constituem o Património dáiÁSSGfCIAÇÂO:

í. Ós bens móveis e imóveis que Uses ferem inieialmente atofeuídos c i que venha

a adquirir;

H. As doações de bens ou cessões dediraitos para o Patnmônio;

IK.Os legados deixados em favor datmfiÿituição;

IV".A reserva dos resultados IquMos que será incorporada ao Património da

instituição;

*

S~\

V. As doações, subvenções e contxibuições patiimoniais, inclusive as f jTecadadas

na constituição da entidade;

VI.Quaisquer outras formas de benfeitorias, auxílios ou subvenções

dísponibflizâdae em favor da ASSOCIAÇÃO.

PARÁGRAFO ÚRICO. Todos os Ônus ao património social, dec . irentes de

garantias, como hipotecas, penhores, avais ou fianças, e todas as
disponibilwiades patrimoniais, como alienações, doações, cesses dt direitos ou

permutas, dependem de autorização prévia da Assembleia Geral convocada

especialmente para tal &n e deliberada pelo voto da maioria t i rubles
Reconheço quià cópia xerográfica

I es!á de acordo comÿorigina!

associados.

lástó-steSçfeat so
Gt&mff-.l
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SANTA CASA
BfMEKrrçtósWA

DESOBRAL

SANTA CASA DE KXSERÍCÓRDÍA OSSOSSAt
SnSdaáe certificada como Beneficente de Assistência -Social.

Ra» Antônio CfláSstomo d® 3«ieto, 91% Bairro Centro, Sobral-CÉ,
, . . Cg»: 620ÍQ-550. Tei: ;£gg) 3112 0SS1

§3°. â Assembleia, por meio de parecer fundamentado, decidirá acerca cri recurso,

ao prazo máximo de 30(trmta) d|às> a contàr da expressa comi i deação do
|Ap '4 5
hist 1 .1 PP80'

:

llliadi' CAPÍTULO IV

DOS DIREITOS B DEWEEEB DOB ASSOCIADOS&£ífcK
áSlipi :
se Jâfl-pfA- Os associados têm iguais direitos e obrigações, podendo, er ireianí», o

l(vr~g-*e «D liS-Issr
CN3 msfatuir €8.tcgoris.s com vantagens especiais,

.PARÁGRAFO tJKXCQ. Nenhum asSpciado poderá ser impedido de ease roer direito

: Dfill
:Íÿ!IIÍ

. VT£ri!2U'|CUÿ9tÿi045:jl?u;»3
|55$rt«di»la- 3Õu«&$-s-fWÍ:função que lhe tenha sido Ie#®namente conferido, a não ser nos casos
i «f ,!1| *!#í*«-r *í»n r-j * '

; mistteAaaAio«0!|çgÿfeÉj)8em lei e no estatuto.

4.

Art. 12. A Associação Santa Casa de Misericórdia de Sobral, admite e reconhece
as seguintes categorias de associados:

|1. Fundadores:

II. Efetivos;

IR.Colaboradores;

IV.Beneméritos

§1°. integram a categoria de associados fundadores aqueles que contrite ; .ram com
a fundação da Associação Santa Casa de Misericórdia de Sobrai, seja p > r meio de

disponibilização de bens on com trabalho efetivamente prestad

consecução dos fins assísíenciais a que se destina., podendo a qui iidade de

associado fundador ser reconhecida a qualquer tempo;

§2°. São integrantes da categoria de associados efetivos aqueles < ue forem

admitidos pela Assembleia Geral, por meio de consulta, e que cc atribuam.

mensalmente com a importância de 1/4 de salário mínimo em vigor, í ser pago

todo dia 10 de cada mês, estando os mesmos em pleno gozo de seus atreitos e

obrigações estatutárias;

§3°, integram a categoria de associados colaboradores, aqueles q :s forem

I
i

para a

convidados a ingressar no quadre associativo, com o fim de contribui reà, seja jypjt í •TVf
por meio 'de trabalhos desenvolvidos no interior da Santa Gasa on de suas 1 V,, „

esta fi®®0

\

<38
k£

Offidáípí
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Ragtstfado’i» Livro A-21, BS. rs. 111/137. sobe n.16 *'
4\ Si

-i SAMTA CASA
WMMMK&*DM
SESOBRAL

SAMTA CASA BE -MISESSCÓKBIA SE SCBRAt
Entidade certificada.como Beneficentede Assistêrxia Social.

Rua Antdmo Crisóstomo de Mele, 919, Bairro Centro, Sofcral-CE,
CS?:, S20H-‘-S50. Tei; fStS) 3112.0591 __

ra

FAJ2ÁGRAPO ÚWiCQ* A ASSOCIAÇÃO poderá adotar outras medicas com o fim

de alcançar os fins almejados* respeitados os limites impostos p ;;.a legislação

vigente e por este estatuto. '--Xb

Art, 6o* A ASSOCIAÇÃO não distribui entre seus associados, conselheiros,

diretores, empregados, prestadores de serviços ou doadores eventua -s excedentes

í'ci| 'ÿ.Sdppacionais, brutos ou líquidos, dividendos

A ASSOCIAÇÃO aplica a integralidàdié de seus recursos, doaç£es, dotações,
V..S "O, to Ã-v

s 1 1 gj|g-;feservas financeiras, excedentes operacionais

objetivos sociais,

| ASSOCIAÇÃO mantém esediuração de suas receitas e despesas em imos

: o] Z ~|I 3È. !l|S"investidos de formalidades capazes de.assegurai-sua exatidão.
«o iiS:fe'

mi&u}<C v- tJs ,

iCillXC!-.:

411r-, ou bonificações.

e congéneres na coi secução dos

;

bffll\MiU
CAPÍTULO mjViHiív Í5:c30

i-ÃiSiVi DA ABMISSÃO, DEMISSÃO'£'É&CLXJSÃC DOS ASSOCIADOt 5

Art. 7\ Os associados devem ter. como desígnio a consecução d :>s objetivos

previstos neste estatuto, devendo, ainda, no desenvolvimento de sues atividades

e no exercício das funções junto à. ASSOCIAÇÃO, guardar irrestrita observância

aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade,

economicidade e eficiência..

£•:

fl

Art. 8°, Para ser admitido pela ASSOCIAÇÃO como associadt efetivo é

impresemdíveL além -da aprovação da Assembleia Geral sobre a adm ssão, que o

postulante cumpra os seguintes requisites:

I. Ser pessoa capaz de exercer pessoakaente direitos e deveres na orde n civil;

IX. Sujeitar-se aos princípios que norteiam os objetivos sociais da Ass v iação, em
especial a promoção e o desenvolvimento da saúde;

SI.Disponibilisar-se a servir e/ou colaborar com. a ASSOCIAÇÃO e a :onsecução

PREFEITURA MUIM.0|SOBRAL
Reconheço que a cópia xercgráfica
esfáde acordo com o origina!

(Yl&.llrtá
1
Uvkí

de seus objetivos.

§1°. Não M limitação ao número de associados.

iiisiílpÿ
so%raWRct>

•;s»
t&isSofefsí

fÇfSÍHASS£



/F'unfc'%
8t& I

CARTÓRSO PEDRO MENSES-rOFiCKJ
Regstr&do no Livro A-21, fi$. n.111/137, gabon.18 f

£

$V

SANTA CASA
3íi«fflí«Cà*0!A
Cí:SOBRAI.

SANTA CASA WE MX5ERSC6SDJA DE SOBRAL
EniSdade cartificsda como Senaficente ds AssistèrxSa Social.

Stua Antônio Crisóstomo dá Melo, SIS, Bairro Csntro, Sobral-CE,
CEP: 62010-550. Teii (88) 3112 0591

XI.Promover métodos de ensino e aprendizagem no interior do nosocõmio,

realizando a inclusão dos profissionais de saúde nos Programas de Ensino e

- do Hospital, por méiõ de’incentivos e conceitos de valorizei ão;

ig=ÿXÿdIncentivar .e desenvolver cursos,, simpósios e pesquisas nas diferes rces áreas de

|$“ assistência ã saúde, com a fipÿi&de de proporcionar o des*mvohfimento

l x *-s . fi * ||||S?ÿCBÍC0 e científico das áreas;

* §1 K'begl i||§|c'|f«n.cioi3ar de forma sistemática, associando a doutrina dSáãtica c*cn. a prática

« |llÿ
jg|||g|p’, Estimular o envoMmentó partíeipatteo dos coordenadores nas i livídaées de

•a;o'-.ir«-o.t» r - AÿAÍÂãugervisâG e avaliação da formação profissional em- cursos de grad aaçâo ou de

irirM 4 5
?2f ! t
-ÿ “-f S x

Í>~Í 5 o
s s í w

Estimular as práticas de ensino no interior do Hospital as quais deverão

m\
íllil
‘áili

/JJllÿllÿdspecializaçãD, cujos estágios supervisionados sejam realizados tu > interior do

«j c’iops ncsocômio;
mm
Mi

XV. Estimular a qualificação técnica dos profissionais que laboram ne instituição,

organizando cursos periódicos e programando atividades cientifica. , com o fan
T.p;

de propagar os conhecimentos nas diversas áreas da saúde;

i XVI. Estimular os profissionais da instituição a realizarem pesquisas e
*

*
publicações de natureza íécn|çq ' e científica, fornecendo « subsídios

informativos, por meio de dados estatísticos e materiais, pu meio do

mmM1

/****\ financiamento de puolicações, dentro dos limites financeiros exísten :--s;

XVTX. Estimular a produção e difusão de bens culturais, religiosos e ; .císticos de

valor universal, formadores; e informadores de conhecimento, cultura e

memória, jx*iendo, para tanto, criar sistemas de comunicações, cocao rádios,

- televisões, impressos e sítios eletrónicós; •

XVHI. Colaborar com o Ministério da §aúde, Secretaria de Saúde de Estado do

Ceará, Secretaria de Saúde e Ação Social do Município de Sobral, bem como

com o Ministério Público, a Previdência Social, Entidades Educacionais e de

Saúde Pública ou Privada, para fins de promoção à saúde, ensino e j . squisa;

XIX. Promover, entre a ASSOCIAÇÃO e entidades congéneres, ní donate ou
mtemacionais, o intercâmbio de conhecimentos, de profissío lais e de

estudantes, estimulando o desenvolvimento técnico das práticas de t xcelêacia e

a permuta de experiências positivas;

lífiLOE SOBRAL(Jes3*M.<teSoíÿRff£ríllRAÍÍ«Sobral

iif£
Rftástó*m:
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ã ism m
SANTA GASA
ORUffiSBtóíDU
DESOBRAL

SANTA CASA OS S«S£SLI€ÓRf>ZA OE SOBRAS,
Ènttdsdeicalÿcadá eorncBeneficente <Se Assistência Social.

Ru2 Ant&ilo Crisóstomo de Meio, 919, Bairro Centres, Soora»-CE,
TaJ: (88)3112 0591Cm 62010-550.

sob o n°O7.SI8.3'13/OO09-5$ e doravante denominada Sai a Casa de

Misericórdia de Sobral{CJMcâJDom Odebr);

» jgáôáS c) Filial locaMzada na Cidade de Sobral. Estado do Ceará, à Av. I neia Sabóia,

473 - Centro, Sobral - ÇE, 62010-830, inscrita no C'PJ sob o

n°07.818.313/0005-24, doravante denominada Santa Casa de

ta
s||'J 5g“ Misericórdia de Sobral potel Visconde);

tef- pllir '

d) Filial localizada na Cidade de Sobral, Estado do Ceará, á Rua Major

l.filK™ jilIflC-' Franco, n°375, Bairro Centro, Sobral-CE. CEP: 62010-690, inscrita no
' CNPJ sob o no07.818.313/0008-77, doravante denominada Sa r.ta Casa de

Misericórdia de Sobral (Complexo Dom Walbido};

e) Filial localizada na Cidade <íe Sobral, Estado do Ceará, na Fua Maestro

José Pedro, ncQ5, Bairro Centro,, Sobral-CE, CEP: 62.010-260 inscrita no

CNPJ sob o n?07.818t313/QtÒf2ÿ81, doravante denominada Sa :ta Casa de

. Misericórdia âeSobrai (Abrigo Sagrado Coração de Jesus).

§2°, A ASSOCIAÇÃO poderá, como forna de promover e deienvolver o

atendimento à saúde, ensino e ptóésjpisa, criar instituições, que auxiliem a.

alcançar seus objetivos.

w-»'i!íu.’{oy©cc...,

BJ

TL

CAPfmbO II

BOS OBJETIVOS E FIKAUBABES

Art. 3°. A ASSOCIAÇÃO tem por fínaWade precípua promover o deser voMmêntó

da saúde, notadaiaente nas áreas de clínicas médicas e csúigicáí em geral,

propardonando atendimento de forma humanizada a todos ac ietes que

necessitém de seus serviços, sem distinção de raça, sexo, çor, ori|cm, credo,

idade, estado çml, opinião política, ou quaisquer outras :ornas de

discriminação.

Art. 4o. A ASSOCIAÇÃO tem como objetivos fundamentais:

I. Promover o desenvolvimento da saúde em âmbitos nacional, estada • , regional

e municipal, de forma preventiva e curativa;

H. Desenvolver metodologias que aperfeiçoem a prevenção de acidentes e. doençasÿ
decorrentes do trãbál&i, de modo a tornar compatíveis os serviços realizadosÿ*

í\

(fel



’%
íX1',

fCARTÓRIO PEDRO Í3ENBES-5“ OFÍCiO
gegisfradoDQ UVTO A-2-1, 8S. n.111/137,sob o st. 1S&< .

&w €
H
J&ass

1
«s$S
SANTAcm
oiMiss-acttoíi.
DESOBRAL

SAKTA CASA DH MISERICóRDIA OS SOBRAL
Entidade certificada como Saneficante ds Assistência Soctál-

Rua Antôrtfe Crisóstomo de Meio, 919-, Bairro Centre, Sobral-Cc,
......... .

CfeP: 52010-550. Tel: (S3).31*2 0591

A Santa Casa de Misericórdia de Sobrai (SGMS) é certamente tira dos maís

importantes hospitais do Brasd. |íâ noventa anos tem sMo dest no seguro e

confiável para os que padecem com enfermidades e necessitam d* assistência

médica de qualidade,

Sobral, 25 de Outut >ro de 2017.
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PREFEITURA MliSWl DE SOBRAL
Reconheço L acopó - xráítea
está de acordo corn o original
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SâKTÃCAS&
«S»HRK*SSK?SA
DE.SOBML

SANTA CASA OE MESERSCÓRBÍA DE SOSRAi.
EnSdade certificada como Beneficente óeAssistência Sodaí.

Rua Antônio Crisóstomo. de Meto;, 919, Bairro Oararo,.Sobra!-CE,
CB>i 62Q10-5S0. Teí.; (88) 3112 0S91

ESTATUTO S0CL4L:IM ASSOCIAÇÃO

SâMTA CASA BE MISERICÓRDIA BE SOBRAL

PREÂMBULO

A Santa Casa de Misericórdia de Sobrai {SCMS), que tem como ma .ienedora a

Diocese de Sobral, foi fundada em 24 de Maio de 1965, tendo sido ::estmada a

prestar assistência aos enfermos e desvalidos. Ê sucessora da Associação

'.f.l f - Beneficente da Santa Casa de Misericórdia de Sobral, fundada em 08 de

: fej ,1 « í||VíK dezembro de 1923.
4 i ítgâ,< S 5

Conforme registro na Transcrição n° 16.889, do Cartório do Io Ofíci. < de Sobrai,

-registrado no livro 3-0. âs fls. 25, datado de 02 de Outubro de 1968, o

' ftií» co

:.>S.;
dllí I ipi..
* “s<| ce -Santa Casa de Misericórdia de Sobral a área em que foi ediíicade o Hospital

; g ,x Santa Casa de Misericórdia de Sobral.
-í el jcLDXa''-

Património Nossa Senhora do Rosário, pertencente à Diocese de Sol al, doou à

«TijNIjOligC«;3-5r3:ítEta-2 ,
:

_ ,

ifou -"iÍ?):i 27 de novembro de 1967, foi registrada na modaKdade de associação

'-'privada junto à Receita Federal.
•írV

Ê certificada pelo Consefiio Maçiônal de Assistência Social-CNAS con .o entidade

j§gp beneficente de- assistência social e reconhecida como instituição d; utilidade L

publica, em âmbitos federal estadual e municipal.

m
PREFEITURA MUNIClPAUStSOBRAL

Reconheço que a cópia xeioyia’icu

0 onÿliB
A SCMS é Hospital de Ensino certificado pelo MS/MEC, através c

mterministeiúd n°2576 de 10/10/2007, conveniado com as Faci dades de

Enfermagem da Universidade Estadual Vale do Acaraú, Medicina, Odontologia e

Psicologia da Universidade Federal do Ceará. Desde 2612 é, também,

&s:
í.de

«8:3817-1
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SAJÍTA CASAOE MISERICÓRDIA 5>E SOSRfti

Entidade certificadacomo Bar-eficente de AssistfefSaScdai.
Rua Antônio Crisóstomo de «elo, 919, Sstrrcs Cantro,Sobrai-CE,

C£P: 62010-550. Tal; (38) 3£12 0591
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»B SOBt> AL

ATA DE NOMEAÇÃO £ POSSE DA DIRETÓRIA GERAL DA SANJACASè
DE HiSERICQRPIA PE SOBRAL

Aos vinte s três uias do mês de agosto do ano de dois ms? s dezesseis, às < iez

horas, ocorreu à ftomèaçae e posse da atuai Diretória da Santa Casa de

Misericórdia de Sobrai. Máalmeme forem convidadas as auteridà» tes
presentes para comporem a mesa. Obedecendo aos termos delineados rto

Código Civil e fundamentado no art. 24, inciso VII do Estatuto da Santa €<:*a
de Misericórdia de Sobrai, o reverendíssimo Bispo Dom José Luiz Somes de

Vasconcelos realizou a nomeação e posse do Diretor Geral da Santa Casa cie

Misericórdia de Sobrai Fica então estabelecido: O Diretor Geral, Confer ne
funções previstas .no art 26, do Estatuto Associativo, o Pe. Francisco Júo.pr

Melo, brasileiro, solteiro, sacerdote católico, com CPF tf fô7.S3S.833-3k e
carteira da identidade rrt 1411321-87/SSP-CE, residente e domidtiado na F ua

:

Balbtno, 334, bairro Parque Silvana SI, na cidade de Sobraí-Ceará. grader eu
ao Pe. Francisco Júnior Melo e a sua equipe toda dedicação e z sio

desempenhado em sua gestão e roga as bênçãos divinas sobre todos quf a
compõem. O diretor geral da Santa Casa emitiu o pronunciamento acolhendo a
todos e convidando-os a um trabalho em equipe e unidade administrai! a.
Nada mais tendo a tratar, eu. Sávia da Silva Angeliro, lãvrèra'
para registros desses fatos, que será assinada por todos. í||y|Éy*ÿ

*

r.;ví;’5$

-KAC Mftiic 'JrcuiPMípp*
v.

rcc n
•S;."A

-v h\

/;««« víí J «ía

MA; 2l Sobra: - cr;Cÿ v-, u
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#Comprovante de Inscrição e de Situado Cadastral27/03/2018

Comprovante de inscrição e de Situação Cadastra!
o;\

$

tí_JU> &!
£Contribuinte, c %

Confira os dados de identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie jur to à
RFB a sua atualização cadastral.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

07.818.313/0008-77
FIUAL

DATA DE ABERTURA

16/09/2012

NOME EMPRESARIAL
SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SOBRAL /

TlTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

COMPLEXO HOSPITALAR DOM WALFRIDO

CóDIGO E OESCRçãO DA ATIVIDADE ECONóMICA PRINCIPAL
86.10-1-02 - Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgências

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS

86.90-9-99 - Outras atividades de atenção à saúde humana não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

399-9 - Associação Privada
_

NÚMERO COMPLEMENTOLOGRADOURO
R MAJOR FRANCO 375

MUNICÍPIO
SOBRAL

UFBAIRRO/OÍSTRITO

CENTRO
CEP

CE162.010-690
ENDEREÇO ELETRÓNICO TELEFONE

(88) 3112-1500 / (88) 3112-1511

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

*****

JDATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
16/09/2012

i S!TLIAÇAO CACHAS
! ATIVA /

TRAL

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

L

( SITUAÇÃO ESPECIAL
f ********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016.

Emitido no dia 27/03/2018 às 09:53:43 (data e hora de Brasília). Página 1/1

JfL

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, ciique aqtn

http://MMw.recerta.lazenda.gov.br/PessoaJuridica/GNPJ/cnpjreva/Cnpjr0va_SolicJtacao.2sp 1/1
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Certidão Positiva de Débitos Municipais com Efeitos de Negativa
N.° 0154/2018

Nome: SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SOBRAL
CPF/CNPJ: 07.818.313/0001-09

Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar quaisquer dívidas de

responsabilidade do contribuinte acima que vierem a ser apuradas, é certificado que constam,

até esta data, somente débitos relativos a tributos e contribuições administrad< >s por esta

Fazenda Pública Municipal, com exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151. Ill da Lei

5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional). Conforme disposto no art. 206

do referido código, este documento tem os mesmo efeitos da certidão negativa e ;pedida de

acordo com o art. 205.

Esta certidão refere-se exclusivamente à situação do contribuinte no âmbito da

Fazenda Pública Municipal de Sobral — CE. Envolvendo débitos inscritos ou não, om dívida

ativa ajuizados ou não.

Válida até o dia 15 junho de 2018.

Certidão expedida em 15 de março de 2018

mIVhtnic Sobrai
Procuradoria Geral

Heiía de Mesquita Bezerra
ÇOOR0ENADORA DA DiV!0A ATfVA

íiYíiiPíriito (tilgiroqaeê fóldiiBa

____
da vc::!êí!f
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GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ SECRETARIA DA FAZENDA15/05/2018

\\\b\ l
sr.5

tST?GOVERNO DO
ESTADO DO CEARÁ

Procuradoria Geral do Estado

:

Certidão Negativa de Débitos Estaduais

N° 201802899680

Emitida para os efeitos da Instrução Normativa N° 13 de 02/03/2001

IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE

Inscrição Estadual:

CNPJ / CPF:

07.818.313/0008-77

RAZÃO SOCIAL:

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as d vidas que
venham a ser apuradas, certifico, para fins de direito, que revendo os registros do
Cadastro de Inadimplentes da Fazenda Pública Estadual - CADINE, verificou-se nada
existir em nome do(a) requerente acima identificado(a) até a presente data e
horário, e, para constar, foi emitida esta certidão.

EMITIDA VIA INTERNET EM 15/05/18 ÀS 11:23:25
VÁLIDA ATÉ 14/07/2018

A autenticidade deste documento deverá sér comprovada via Internet, no endereço
www.sefaz.ce.gov.br

http://www.sefaz.ce.gov.br/content//aplicacao/internet/servicos_online/certidao/emissao/certidao.asp?ca=AP6389858?8??88;3/\7A7B3A5B7B8%3E8@857A(í
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£1I P/sGOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ SECRETARIA DA FAZENDA12/03/2018
©
to À

GOVERNO DO
ESTADO DO CEARÁ

Procuradoria Gerai do Estado

Certidão Negativa de Débitos Estaduais

Emitida para os efeitos da Instrução Normativa N° 13 de 02/03/2001

IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE

Inscrição Estadual;

06.322.262-0

CNPJ / CPF;

07.818.313/0001-09 /

RAZÃO SOCIAL;

SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SOBRAL

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que

venham a ser apuradas, certifico, para fins de direito, que revendo os registros do
Cadastro de Inadimplentes da Fazenda Pública Estaduai - CADINE, vertfcou-se nada
existir em nome do(a) requerente acima identificado(a) até a presente data e
horário, e, para constar, foi emitida esta certidão.

EMITIDA VIA INTERNET EM 12/03/18 ÀS 17:19:31
VÁLIDA ATÉ 11/05/2018\/

A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via Internet, r -i endereça
www.sefaz.ce.gov.hr

Https://wvw.sefaz,ce.gov.lv/content/aplica<»o/!ntafTret/servicos_orrtirWcertidac/emissaQ/(Kr1idao.asp?ca=AP6389858?8??8; ; ãA7A7B3A587B8%... 1/1



15/05/2018 Emissão de 2a via de Certidão

Legi açãajg? Canais
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%Acesso à informação Participe ServiçosBRASIL

__ __Receita Federa!w :

CERTIDÃO Cf:
. ç A SP &m j

*
MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SOBRAL /
CNPJ: 07.818.313/0001-09

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitcs inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN,
ou garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos
de execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins
de certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administrãçãõTiireta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:38:07 do dia 15/05/2018 <hora e data de Brasília».
Válida até 11/11/2018./ÿ"
Código de controle da certidão: A128.C537.5982.7D09
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Nova Consulta g|j|L Preparar página

fim para impressão

http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidao/CNDConjuntaSegVia/ResultadoSegVia.asp?Origern=1&Tipo=1&NI=07í 18313000109
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoría-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SOBRAL
CNPJ: 07.818.313/0001-09

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados peia Secretaria da Receita Federai do Brasil (RFB), com a

exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei n2 5.172, de 25 de outubro cie 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal; e

2. constem nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos nscritos
em Dívida Ativa da União com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscaf, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração pa ra fins de
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos úí certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federa ivo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à sit ração do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais orevistas
nas alíneas 'a' a 'd* do parágrafo único do art 11 da Lei n2 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://www.receite.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n2 1.751, de 02/10/2014.
Emitida às 07:53:36 do dia 28/09/2017 <hora e data de Brasília>,

Válida até 27/03/2018. /
Código de controle datertidão: A82A.DD1F.91F6.1AB7
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1
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CAIXA
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão Social:
Nome Fantasia:SANTA CASA DE MISERICóRDIA DE SOBRAL

Endereço:

07818313/0008-77
SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SOBRAL

R MAJOR FRANCO 375 / CENTRO / SOBRAL / CE / 62010-690

A Caixa Económica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 1,

da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes
das obrigações com o FGTS.

/Validade: 30/04/2018 a 29/05/2018

Certificação Número: 2018043000394139494959

Informação obtida em 15/05/2018, às 11:23:37.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei est:á
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

1/1httns://www.sifae.caixa.qov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapel.asp
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CAIXA ECONÓMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão Social:
Nome Fantasia:SANTA CASA DE MISERICóRDIA DE SOBRAL

Endereço:

07818313/0008-77
SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SOBRAL

R MAJOR FRANCO 375 / CENTRO / SOBRAL / CE / 62010-690

:

A Caixa Económica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante c
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes
das obrigações com o FGTS. :

/Validade: 11/04/2018 a 10/05/2018

Certificação Número: 2018041105215041008982

Informação obtida em 16/04/2018, às 16:23:19.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está j
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

1/1https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapel.asp
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição;
Razão Social:

07818313/0001-09
SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SOBRAL

Nome Fantasia:SANTA CASA DE MISERICóRDIA DE SOBRAL

Endereço: R ANTONIO CRISOSTOMO DE MELO 919 / CENTRO / SOBRAL ,

CE / 62010-550

A Caixa Económica Federal, no uso da atribuição que lhe confer1, o
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta dita,

a empresa acima identificada encontra-se em situação regular pera "te

j- o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidus,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade; 10/03/2018 a 08/04/2018 /

Certificação Número: 2018031001060923317784

Informação obtida em 20/03/2018, às 15:04:15.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei e ;:á
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.casxa.gov.br

https://www.sifge.eaixa.gov.hr/Empresa/Cri/Crf/FgeCFSImprimirPapel.asp2VARPessoa.., 20/03/2018
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DG TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

None: SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SOBRAL (MATRIZ X FILIA 3)

CNPJ: 07.818.313/0008-77
Certidão n° : 146822321/2018
Expedição: 27/03/2018, às 09:56:50

Validade: 22/09/2018/- 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SOBRAL (MATRIZ E FILIAIS)

, inscrito (a) no CNPJ sob o n° 07.818.313/0008-77, NÃO CONSTA do

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida cora base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estãc atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa < T. relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verif icaç i. :> de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Tr;.talho na

Internet (http://www.tst.jus.br) .
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às cbrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julc ido ou era

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários , a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou d< :orrentes

o Ministério Púolico dode execução de acordos f irmadopÿqgerante
Trabalho ou Comissão de Concilpjÿÿp K
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PARECER JURÍDICO

PARECER N°140/2018

REF.:
PROCESSO N.° P024548/2018.
DISPENSA DE LICITAÇÃO
OBJETO: Dispensa de licitação para Contratação do COMPLEXO HOSPITALAR DOM
WALFRIDO - SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SOBRAL, para viabilizar à
realização do procedimento cirúrgico denominado Artroplastia de joelho, na paciente

Maria Vasconcelos Pompeu, em cumprimento a decisão judicial proferida pelo Juiz de
Direito da 1a Vara Cível da Comarca de Sobral, ao processo de n° 0002800-
50.2017.8.06.0167.
ENTE LICITANTE: O Município de Sobral através da Secretaria Municipal da Saúde

Versam os presentes autos sobre pedido de DISPENSA DE LICITAÇÃO para
Contratação do COMPLEXO HOSPITALAR DOM WALFRIDO - SANTA CASA DE
MISERICÓRDIA DE SOBRAL, para viabilizar à realização do procedimento
cirúrgico denominado Artroplastia de joelho, na paciente Maria Vasconcelos
Pompeu, em cumprimento a decisão judicial proferida pelo Juiz de Direito da
1a Vara Cível da Comarca de Sobral, ao processo de nc 0002800-
50.2017.8.06.0167, como se infere dos termos constantes da Justificativa da Dispensa de
Licitação.

É o relatório. Passamos a opinar.

O artigo 24, no seu inciso IV, do Estatuto das Licitações (Lei n.° 8,666, de 21

de junho de 1993), assim determina:

Art. 24. É dispensável a licitação

(...)

IV - nos casos de emergência ou de calamidade púbica, quando

caracterizada urgência de atendimento de situação que possa

ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras,

serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e

somente para os bens necessários ao atendimento de situação

emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que

possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias

consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou

1
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calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos

(...)

No caso ora sob análise constata-se estarem caracterizadas as condiçõs para

contratar sem licitação, quais sejam: a necessidade de realização de cirurgia

denominada Artroplastia de joelho, em caráter de urgência e emergência face ao risco

a saúde do administrado, situação que coloca o paciente em risco e comcromete sua

segurança e sua própria incolumidade física, conforme documentação acostada

Para melhor subsidiar o conteúdo legal da presente peça, socorremo-nos do

vernáculo para compreender as~ implicações impostas pelas circustâncias emergenciais. O

sítio eletrónico http://michaelis.uol.com.br/moderno/portuques/index.php7linqu i-portuques-

portuques&palavra=emerq%EAncia veicula verbete, abaixo transcrito, que informa os

significados de “emergência”:

e.mer.gên.cia

sf (lat emergentia) 1 Ato de emergir. 2 Sucesso fortuito, ocorrência

casual. 3 Ocorrência perigosa. 4 Situação crítica. 5Necessidade ime-

urgência. 6 Astr Aoarecimento,

nascimento. 7 Geol Afloração. 8 Bot Cada uma de várias excrescências

(como os espinhos de uma rosa) das camadas superficia s do tecido

vegetal, comumente tanto da epiderme quanto das camadas imediatamente

subjacentes. 9 O nascer da água, a nascente.

diata;

Da transcrição acima infere-se que “emergência” informa a ocorrência de

fatos que implicam em situação de perigo ou que informam necessidades imediatas

carentes de adoção de providências igualmente imediatas. Por sua vez, a inediaticidade

implica em ausência de hiatos entre o fato emergente e as providências necessárias a

serem adotadas para saná-lo. A descontinuidade entre este e aquela implicaria em

agravamento da situação emergencial, acarretando risco de morte ao citado do oaciente.

Tal compreensão alinha-se com os entendimentos pacificados pelos Tribunais

Pátrios, como se vê nos excertos jurisprudenciais abaixo transcritos:
2
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(...)

a dispensabilidade de licitação prevista no art. 24, inciso XI, da Lei

n°8.666/93 - em caso de emergência, como, por exemplo, pa a realização

de cirurgias urgentes, implantação de marcapassos cardíacos, catéteres

para angioplastia e válvulas cardíacas, cujos materiais são de alta precisão

e de custo financeiro elevado, com prazo de validade restrito e de utilização

imprevisível, é dispensável a licitação para sua aquisição. Fonte: TCE/PE.

Processo: n° 9.503.879-6. Decisão n° 866/1995.

(...)

é dispensável a licitação, nos casos de emergência, quando ca acterizada a

urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou

comprometer a segurança.” Fonte: TJDFT. 1o Turma Cível. APC n°

1937988/DF. DJ 30 mar.1994. p. 3264.

Trata-se de manifestação do instituto do “estado de necessidac e”, na seara

administrativa como bem explica MARÇAL JUSTEN FILHO, na obra COMENTÁRIOS À LEI

DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, 14a edição, à página 3C5:

(...) nele estão abrangidas todas as situações de excepcionalidade,

caracterizadas pelo risco de danos em virtude da demora na adpção de uma

providência acauteladora destinada a impedir o sacrifício de bens,

interesses e valores protegidos pelo Direito.

Deve ser destacado que a dispensa de licitação para aquisição do referido

medicamento é urgente e emergente destinado à preservação da vida en:ontra lastro

constitucional como bem se vê na transcrição dos artigos 6° e 196 de nossa Carta Política,

que, por este e outros aspectos, foi tão bem cognominada de “Consituição Cidadã”; verbis:

Art. 6° São direitos sociais a educação, a saúde, a alinentação, o

3
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trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à

maternidade e à infância, a assistência aos desamparados na forma

desta Constituição

(...)

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado garantido

mediante políticas sociais e económicas que visem à reduçãc do risco de

doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e

serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

Marçal Justen Filho, à página 307 da mesma obra citada alhures, assevera

ser imprescindível, para a escorreita aplicação do instituto da dispensa de licitação, perquirir

acerca da efetiva existência da situação de urgência ou emergência, como se vê na

transcrição do excerto doutrinário que abaixo segue:

O que é necessário verificar se a urgência existe efetivamente e. ademais, se

a contratação é a melhor possível nas circunstâncias. Deverá fazer-se a

contratação pelo menor prazo com o objeto mais limitado possuel , visando

afastar o risco de dano irreparável.

(...)

A contratação de emergência assemelha-se, portanto, a uma espécie de

atividade de acautelatória, de interesses relevantes. É inegável a semelhança

entre essa espécie de contratação e os provimentos jurisdicionais cautelares.

(...) As limitações impostas às contratações por emergência têm de ser

interpretadas em face do interesse a ser tutelado. Bem por isso, todas as

regras do inc. IV são instrumentais da proteção a interesses buscados pelo

Estado.

(...)

Poderá ocorrer, ainda, de a contratação por emergência apresentar cunho

satisfativo. Ou seja, não se tratará de instrumento acessório e temporário,

destinado a ser sucedido por outro contrato de longa duração ou com

conteúdo mais amplo. (...) Suponha-se que tais providências, uma vez

adotadas, afastam definitivamente o risco. A demora para licitação torna inútil

o contrato ou produz sério risco de sacrifício de valores transcendentes. A

4
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contratação por emergência afasta a necessidade de outra ccntratação. A

solução a ser adotada é clara eÿóbvia: far-se-á contratação direta, tendo em

vista o problema da emergência.

Resta cabalmente demonstrado que o procedimento objeto deste processo

merece prosperar, pois escoimado de vícios formais ou matérias. Em verdaoe contata-se

que o mesmo é prenhe de legalidade, moralidade, transparência e da mais lídima justiça

social decorrentes das incumbências do Estado Social de Direito.

Infere-se, portanto, que a dispensa de licitação por emergência ora

instrumentalizada está sobejadamente legitimada encontrando abundante amparo fático,

legal, doutrinário e jurisprudencial (em seara judicial e administrativa).

A atividade precípua da Administração Pública é a prestação de serviços. O

interesse primário da Administração é atender ao interesse público e ao cem comum

fazendo-o através dos contratos administrativos, já que não detém a expertise; necessária,

ou meios adequados, ao atendimento, de forma direta, de toda a diversidade de

necessidades do conjunto de seus administrados.

Ressalte-se ainda que além da situação de emergência corroborada pela

Administração, existe ainda decisão interlocutória proferida em ação judicia. (0002800-

50.2017.8.06.0167), na qual determina o que seguinte:

“ Assim, diante de tudo o que foi exposto e indepencentemente de
caução real ou fidejussória, já que a parte economicamente
hipossuficiente não pode oferecê-la, concedo, anted oadamente, a
tutela jurisdicional de urgência requerida na petição in ciai, a fim de
que o Município de Sobral, a expensas suas, no pra;:o de 10 (dez)
dias úteis, contados do momento em que for intimado desta
decisão, cumpra, sob pena de multa diária que or3 fixo em R$
3.000,00 (três mil reais), a obrigação de fazei o que for
indispensável para que a parte
autora seja submetida à intervenção cirúrgica dn artroplastia
total em ambos os joelhos, inclusive com o fornecimento de
todos os materiais e próteses, conforme prescrição médica de fl.
15, seja em instituição pública, seja custeando-a na rede privada de
saúde.” ( GRIFO NOSSO).
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Por ser oportuno, impende destacar que a presente peça da lavra de

advogado público tem caráter meramente opinativo acerca da viabilidade juríc ica do pleito

apresentado pelo titular da pasta municipal, qual seja, neste caso, o Secretário de Saúde do

Município de Sobral. Logo, as manifestações do advogado público não são deliberativas,

nem vinculam o requerente, ficando a decisão a cargo da autoridade superior oídenadora de

despesas. Tal entendimento emerge das decisões pacíficas e remansosas do Supremo

Tribunal Federal - STF, que abaixo seguem transcritas.

DECISÃO. Trata-se de mandado de segurança, com pedido de

medida liminar, impetrado por MARIA DALVA BARBOSA DA SILVA,

FALBERNANDES MENDES DE FARIAS, ROSEMARY DE ALMEIDA
GOMES, ETHIENE MARIA GOUVEIA VIANA, MARIA CARVALHO DA
SILVA, PEDRO FERREIRA CAVALCANTE FILHO, FRANCISCO SOUZA
DE ALENCAR e ZUILA DE MENDONÇA CORREIA contra o Acórdão
1.652/2010 do Tribunal de Contas da União (Processo 024 597/2008-7).

Narram os impetrantes ter o TCU condenado-os individualmente ao
pagamento de multa no valor de R$ 5.000,00, porquanto respc nsáveis pelo

pagamento indevido de quantias a outros servidores públic os. Segundo
argumentam os impetrantes, os valores controvertidos foram pagos a título
de "quintos/décimos", sempre a outros servidores, sem cue qualquer

vantagem tenha refletido nos próprios patrimónios. Asseve am também
que o pagamento fora realizado em cumprimento à ordem oe autoridade
hierarquicamente superior (reitora da UFAC -PA , fls. 42), responsável pelo

exame de dois pareceres jurídicos contrários (Pareceres 30/2005 e
37/2007). Para justificar o periculum in mora, os impetrantes airmam que a
multa imposta é desproporcional aos vencimentos recebidos. Ante o
exposto, pedem a concessão de medida liminar para suspender a eficácia
do ato apontado como coator e, no mérito, sua cassação. As informações

foram prestadas pela autoridade-coatora (Doc. 22). A L nião requer
formalmente seu ingresso no feito, para defesa do TCU (Doc. 21). Os
impetrantes vieram aos autos comprovar o recolhimento das custas (Doc.

27). É o relatório. Inicialmente, observo que a participação do órgão de
representação judicial da autoridade-coatora em defesa do at D impugnado

decorre de expressa determinação legal (art. 7? da Lei '2 016/2009).

Portanto, essa participação independe de deferimento formal devendo a
Secretaria cientificar e intimar a Advocacia-Geral da União conforme o
caso, de todos os atos e s pertinentes. Decido o pedido de medida liminar.
Sem prejuízo de novo exame por ocasião do julgamento de mérito,

considero presentes os requisitos que ensejam a concessão da medida
liminar pleiteada. Esta Corte decidiu no julgamento do MS 24.631, de
minha relatoria (Pleno, RTJ 204/250), que, salvo demonstração de culpa

ou erro grosseiro, não cabe a responsabilização do advogadc público pelo
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conteúdo de seu parecer de natureza meramente opinativa De fato, os
pareceres devem ser devidamente fundamentados e sustentar teses
razoáveis. Porém, essa fundamentação não precisa necessariamente estar
baseada em doutrina ou jurisprudência, pois os jurisdicionadc s têm ampla

liberdade para questionar pelos meios legais previstos a opinião dominante
tanto no meio acadêmico como nos Tribunais. Por outro laco 0 simples

dissenso entre 0 que entende o órgão de controle e 0 aontrolado é
insuficiente para caracterizar tese contrária à lei e ao direito Ademais, 0

devido processo legal constitucional admite que 0 jurisdicionsdo busque a
reversão de entendimento consolidado, com 0 uso dos instrumentos

jurídicos disponíveis, pela introdução de elementos até então
desconhecidos ou pela proposta de releitura do quadre à luz de

abordagem em tese capaz de alterar as conclusões sutragadas. EM
SÍNTESE, O ÓRGÃO DE CONTROLE DEVE SER PARCIMONIOSO DE
MODO A NÃO ELEVAR SUA INTERPRETAÇÃO SOBRE AS QUESTÕES

DE FUNDO AO STATUS DE VERDADE POR SI EVIDENTE E
DEFINITIVA. O QUE NÃO SE ADMITE É A OPINIÃO FRÍVOLA,

DESCOMPROMISSADA, FALSA OU ILÓGICA. No caso em exame, 0 ato
coator se negou a assegurar a proteção ao convencimento dos
impetrantes na medida em que ele era contrário à jurisprudência

dominante e ao próprio entendimento do TCU sobre a matéria. Para

corroborar a síntese do raciocínio do TCU feita logo acima, transcrevo 0

seguinte trecho do exame feito a partir de recurso inte posto pelos

impetrantes: "Embora assista razão aos recorrentes acerca da natureza
opinativa da manifestação da comissão, tal situação não é suficiente para
isentá-los de responsabilidade pela produção de relatório com
"desarrazoadas conclusões", porque a peça opinativa não pode ser
desprovida de lógica jurídica razoável, nem deixar de observar a
jurisprudência do TCU, do STJ e do STF. Ainda que os esponsáveis

acreditassem na eficácia do artigo e supostos procedentes invocados -
decisões administrativas e antecipações de tutela em primeira instância -,

não poderiam esconder 0 posicionamento jurisprudencial do “CU, do STF

e de tribunais regionais federais. A prerrogativa de livre convencimento"
invocada pela comissão não a autorizava a ignorar a jurisprudência do
TCU e de tribunais judiciários; haveria de decorrer je razoável
interpretação da lei e da jurisprudência. Os agentes públicos não foram

sancionados com multa em razão do lançamento ou exclusão de valores

nos proventos de servidores da UFAC, mas pela emissão de c esarrazoado
parecer." (Doc. 22). Nessa análise própria das tutelas de urgência, a
despeito de eventuais críticas que se possam fazer ao pare:er subscrito

pelos impetrantes, não observo de pronto intenção expressa DU velada de
afronta desrespeitosa às decisões subjetivamente vinculantes do TCU ou
de autoridades judiciais. Nesse sentido, 0 Parecer 37/2007 da
Procuradoria Jurídica menciona a existência de decisões c esfavoráveis
emanadas do STJ e dos TRFs da 1a e da 4a Região. Referdo texto não
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cita decisão do TCU. Ele também não afirma que os precedentes citados

envolvem a UFAC. Por outro lado, o precedente apontado pe o TCU como
indicador inequívoco da orientação correta afrontada não tinha como
interessados formais os impetrantes ou a UFAC (Acórdão 2 248/2005 -
Pleno -Interessados Sindicato dos Servidores Públicos Federais da Justiça
do Trabalho da 15a Região -Sindiquinze, Associação Nacional dos

Servidores da Justiça do Trabalho -Anajustra, Sindicato dos T abalhadores

do Poder Judiciário e do Ministério Público da União no Distito Federal -
Sindjus/DF,Sindicato dos Servidores do Poder Legislativo F ederal e do

Tribunal de Contas da União -Sindilegis e a Federação Nacional dos

Sindicatos de Trabalhadores do Judiciário Federal e do Ministério Público

da União -Fenajufe). Portanto, e novamente ressaltando o caráter não
exauriente deste exame inicial, não há indicação de terem os impetrantes

desrespeitado ou desprezado ilegalmente ordem direta, isto é, que os
alcançasse subjetivamente. Ante o exposto, concedo a medida liminar
pleiteada, para suspender a execução da multa imposta aos impetrantes

na TC 024.597/2008-7, até o julgamento de mérito desta ação de mandado

de segurança. Por se tratar de medida precária e efémera, que pode ser
revista a qualquer momento, a medida liminar que ora se concede não
poderá fundamentar justa expectativa à consolidação de quaisquer

situações fáticas-jurídicas. Comunique-se o teor desta decisão à
autoridade-coatora. Abra-se vista dos autos ao procurador-geral da

República. Publique-se. Int. . Brasília, 02 de fevereiro de 2012. Ministro
JOAQUIM BARBOSA-Relator - Documento assinado digitalmente. ( IN, STF.

Mandado de Segurança n.° 30928-DF. Relator: Ministro Joaquim

Barbosa. DJE n° 27, divulgado em 07/02/2012 ) - Destacam DS.

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. TRIBUNAL DE
CONTAS. TOMADA DE CONTAS: ADVOGADO. PROCURADOR:
PARECER. CF, art. 70, parág. único, art. 71, II, art. 133. Lei n° 8.906, de
1994, art. 2°, § 3°, art. 7°, art. 32, art. 34, IX. I. - Advogado de empresa
estatal que, chamado a opinar, oferece parecer sugerindo contratação
direta, sem licitação, mediante interpretação da lei das
licitações. Pretensão do Tribunal de Contas da União em responsabilizar o
advogado solidariamente com o administrador que cecidiu pela
contratação direta: IMPOSSIBILIDADE, dado que o parece não é ato
administrativo, sendo, quando muito, ato de administração ccnsultiva, que
visa a informar, elucidar, sugerir providências administrativas a serem
estabelecidas nos atos de administração ativa. Celso Antônio Bandeira de
Mello, "Curso de Direito Administrativo", Malheiros Ed., 13a ed p. 377. II. -
O advogado somente será civilmente responsável pelos danos causados

a seus clientes ou a terceiros, se decorrentes de erro grave, inescusável,
ou de ato ou omissão praticado com culpa, em sentido largo Cód. Civil,
art. 159; Lei n.° 8.906/94, art. 32. III. - Mandado de Segurança deferido.
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(IN, STF. MANDADO DE SEGURANÇA - MS 24073 / DF - DISTRITO
FEDERAL
06/11/2002 - Órgão Julgador: Tribunal Pleno - Publicação: DJ 31-10-
2003 - IMPETRANTES: RUI BERFORD DIAS E OUTROS - ADVDO.:
LUÍS ROBERTO BARROSO - IMPETRADO: TRIBUNAL DE CONTAS DA
UNIÃO)

Relator: Min. CARLOS VELLOSO Julgamento:

Diante do exposto, e considerando o conteúdo fático, técnico, legal e

doutrinário apresentado in casu, e atentidos os requisitos necessário à dispensa do

processo licitatório, OPINA esta Coordendoria Jurídica, favoravelmente, à DISPENSA DE

LICITAÇÃO ora analisada, pela correta adequação jurídica inerente ao presente feito,

propondo, por conseguinte, o retorno dos autos à CELIC -Central de Licitação para que se

providencie as medidas processuais ulteriores cabíveis, com o fim precípuo de cumprir o

seu objeto, especificamente a contratação em apreço.

Sobral / CE., 25 de abril de 2018.

Àr
DE MORAIS CAVALCANTE LUCAS SILVA AGUIAR

Gerente da Célula de Contratos,
Convénios e Licitações

VIVIANE
Coordenadora Jurídica

OAB-CE 25817
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SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE

/
TERMO JUSTIFICADO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO TJDL N° 015/2018-SMS. v

A Secretaria Municipal da Saúde da Prefeitura Municipal de Sobral, através da Coordenação

da Vigilância do Sistema de Saúde do Município de Sobral, vem mui respeitosamentec solicitar de V.
Sa, que seja declarada a DISPENSA DE LICITAÇÃO, para o serviço abaixo reiacionaeo:

do COMPLEXO HOSPITALAR DOM

SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE
1. Contratação

WALFRIDO
SOBRAL, para viabilizar à realização do procedimento

cirúrgico denominado Artroplastia de joelho, na paciente

Maria Vasconcelos Pompeu, em cumprimento a decisão

judicial proferida pelo Juiz de Direito da 1a Vara Cível da

Comarca de Sobral, ao processo de n° 0002800-

50.2017.8.06.0167.

O Presente Termo Justificado de Dispensa de Licitação tem como fundamento o art. 24, Inciso IV

da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações.

A escolha da Contratada, COMPLEXO HOSPITALAR DOM WALFRIDO - SANTA CASA DE

MISERICÓRDIA DE SOBRAL, inscrito no CNPJ n° 07.818.313/0008-77, além do atendimento ao
comando normativo supra, segundo a justificativa apresentada e termo de referência constante nos
autos, deve-se ao fato da necessidade de cumprir a decisão judicial exaradas ro processo n°

0002800-50.2017.8.06.0167, sob pena de multa pecuniária, para cada dia de atraso na realização

do procedimento cirúrgico referido.

No concernente ao preço, releva notar que o valor de cada procedimento será de R$

21.709,79 (vinte e um mil setecentos e nove reais e setenta e nove centavos), conforme

propostas em anexo.

Pelo exposto, submetemos o presente Termo de Dispensa de Licitação à apreciação do limo.

Sr. Secretário Municipal da Saúde, para o devido conhecimento e, verificada a oportunidade e
conveniência para esta Pública Administração, RATIFICAR o presente Termo de Justificativa de

Dispensa de Licitação.

Sobral-CE., .13 de QYUX-UP-' de 2018.

Regina Célia Carvalho Da Silva
COORDENADORA DA VIGILÂNCIA DO SISTEMA DE SAÚDE
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Considerando o Termo de Dispensa de Licitação emitido pelo Coordenador da Vigilârcia do Sistema

de Saúde do Município de Sobral, bem assim, considerando o amparo legal dos fatos alegados no

referido Termo, RATIFICO o Presente TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO, para a contratação

do COMPLEXO HOSPITALAR DOM WALFRIDO - SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE

SOBRAL, objetivando a realização do procedimento cirúrgico denominado Artroplasta de joelho, na

paciente Maria Vasconcelos Pompeu, em cumprimento a decisão judicial proferida pelo Juiz de

Direito da 1a Vara Cível da Comarca de Sobral, ao processo de n° 0002800-50.2017.8.06.0167, em

consonância com o Art. 24, Inciso IV e Art. 26 Inciso I e da Lei 8.666, de 21 de junho ce 1993.

Efetue-se a devida publicação e a referida contratação.

TYtcxasÿSobral-CE., de de 2018.

\

Gerardb Cr sÿnÿilljio
Secretário IVIunrdipal de Saúde
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CONTRATO

CONTRATO N° <)l5 /2018-SMS.
PROCESSO N° P024548/2018.

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO

DE SOBRAL ATRAVÉS DE SUA SECRETARIA
MUNICPAL DA SAÚDE E O COMPLEXO HOSPITALAR
DOM WALFRIDO - SANTA CASA DE MISERICÓRDIA

DE SOBRAL, ABAIXO QUALIFICADA, PARA O FIM
QUE NELE SE DECLARA.

O MUNICÍPIO DE SOBRAL, por intermédio da sua Secretaria Municipal da Saúde,
inscrita no CNPJ sob o n° 07.598.634/0001-37. situado à Rua Viriato de Medeiros n°
1250, Centro, Sobral-Ce, CEP.: 62011-060, doravante denominada(o)
CONTRATANTE, neste ato representado por seu Secretário Municipal da Saúde o
Sr. GERARDO CRISTINO FILHO, brasileiro, portador da Cédula de Identidade n°
996368 SSP-CE e CPF n° 164.166.783-49, residente e domiciliado na cidade de
Sobral, Estado do Ceará, doravante denominado CONTRATANTE e o COMPLEXO
HOSPITALAR DOM WALFRIDO
SOBRAL, com sede no município de Sobrai, Estado do Ceará, sito à Av. Rua Major
Franco, N° 375, CEP: 62.010-690, inscrita no CNPJ sob o n° 07.818.313/0008-77
FILIAL, doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato por seu
representante legai o Pe. FRANCISCO JÚNIOR MELO, brasileiro, portador da
cédula de identidade n° 2007862850-9 SSP-CE e CPF n° 537.838.833-34, residente
e domiciliado no município de Sobral, Estado do Ceará, sito à Rua Balbino, N° 344,
Altos, Parque Silvana, têm entre si justa e acordada a celebração do presente
contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:

SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Contratação do COMPLEXO HOSPITALAR DOM WALFRIDO - SANTA CASA
DE MISERICÓRDIA DE SOBRAL, para viabilizar à realização do procedimento
cirúrgico denominado Artroplastia de joelho, na paciente Maria Vasconcelos
Pompeu, em cumprimento a decisão judiciai proferida pelo Juiz de Direito da 1a Vara
Cível da Comarca de Sobral, ao processo de n° 0002800-50.2017.8.06.0167.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO

2.1. Fundamenta-se o presente contrato na licitação realizada sob a modalidade de
Dispensa n° 015/2018-SMS, na proposta da Contratada, independentemente de
transcrição, com fulcro no artigo 24, inciso IV, da lei n° 8.666/93.

CLAUSULA TERCEIRA - DO RECURSO

>’::3.4- As despesas necessárias para a execuçãçÿP. presente contrato correrão por
classificação funcional programática 'e daÿcajegoria económica sob o n°conta da

i21 %
í\
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0701.10.302.00/2.2316.33.90.91.00 do orçamento da Secretaria Municipal da
Saúde da Prefeitura do Município de Sobral.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

4.1 O valor desse procedimento importa em R$ 21.709,79 (vinte e um mil
setecentos e nove reais e setenta e nove centavos), a ser pago de acordo com a
realização do procedimento cirúrgico e apresentação da correspondente nota fiscais
fatura, após recebimento e atestado peta Secretaria Municipal da Saúde de Sobral.

V.UNITÁRIO V.TOTALITEM PROCEDIMENTO QUANT.

R$21.709,79 R$21.709,79Artroplastia de joelho 011

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO E VIGÊNCIA

5.1. 0 prazo de vigência contratual será de 180 (cento e oitenta) dias, contados a
partir de sua publicação de seu extrato no DOM (Diário Oficial do Município).

5.2L Q prazo para execução dos serviços e vigência do contrato constantes deste
termo será de até 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de sua publicação de
seu extrato no DOM (Diário Oficial do Município).

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES

6.1. Comprometem-se os contratantes à conjugação de recursos físicos, humanos,

técnicos e financeiros, visando à consecução do objeto deste instrumento, cabendo-
lhes especialmente:

l-À CONTRATANTE:

a) Solicitar a execução do objeto à contratada através de Nota de Empenho ou outro
instrumento hábil.

b) Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento
das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei ne
8.666/1993 e suas alterações posteriores.

c) Caso ocorra complicações cirúrgicas ou pós cirúrgicas, que incidam acréscimo
nos valores, a CONTRATANTE responsabilizar-se-á com o pagamento, após 30
(trinta) dias da emissão da Nota Fiscal, de acordo com o que estabelece o art. 65,

'§1°e '§2° da lei 8.666/93.

d) Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente,
podendo, em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou
justificará de imediato.

: \
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e) Notificar a contratada de quaiquer irregularidade decorrente da execução do
objeto contratual.

f) Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste
Termo.

g) Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

II - AO CONTRATADO:

a) Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento;

b) Aceitar nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimo ou
supressões limitada ao estabelecido no § 1o do Art. 65 da Lei Federal N° 8.666/1993,
tomando-se por base o valor contratual.

c) Responsabiiizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não
podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o
fato da contratante proceder a fiscalização ou acompanhar a execução do contrato;

d) Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venha a
incidir sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativa a salários,
previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo
obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de
acidentes de trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na
execução do contrato;

e) Prestar imediatamente as- informações e esclarecimentos que venham a ser
solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter
técnico, hipotético em que serão respondidas no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas;

g) Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto,
responsabilizando-se pelo período oferecido em sua proposta comercial, observando
o prazo mínimo exigido pela Administração.

CLÁUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO

6.1. O objeto contratual deverá ser entregue e executado em conformidade com as
especificações estabelecidas no Termo de Referência, no prazo de 05 (cinco) dias, contado
a partir do recebimento da ordem de serviço ou instrumento hábil, no COMPLEXO
HOSPITALAR DOM WALFRIDO - SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SOBRAL,

localizado na Av. Rua Major Franco, N° 375, Sobral - CE.
6.1.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que
justificados até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos
pela contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual.

6JZ. QUANTO AO RECEBIMENTO:
'
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6.2:1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da
conformidade do objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa
credenciada pela CONTRATANTE.

6.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após
a verificação da qualidade e quantidade do objeto, certificando-se de que todas as
condições estabelecidas foram atendidas e consequentes aceitação das Notas
Fiscais pelo gestor da contratação, devendo haver rejeição no caso de
desconformidade.

7. DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será efetuado até 30(trinta) dias contados da data da
apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada peio gestor da contratação,
mediante crédito em conta corrente em nome da contratada.

7.1.1. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada
para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior
começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.

7.3 É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o
mesmo não estiver de acordo com as especificações deste instrumento.

7.4. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos
seguintes comprovantes;

7.4.1. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS),
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Fazendas Federal, Estadual e
Municipal.

7.5. Toda à “documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por
qualquer processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em Cartório. Caso a
documentação tenha sido emitida pela Internet, só será aceita após a confirmação
de sua autenticidade.

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO

8.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pela Sra. Regina Célia
Carvalho da Silva, Coordenadora da Vigilância do Sistema de Saúde do município
de Sobral, especialmente designado para este fim pela contratante, de acordo com o
estabelecido no art. 67 da Lei Federal n° 8.666/1993, doravante denominado
simplesmente de GESTOR.

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES

9.1 No caso de inadimplemento de suas obrigações, a contratada estará sujeita,
sem prejuízo das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes
penalidades;

9.1A Multas, estipuladas na forma a seguir:

'l!.
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a) multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na
entrega de medicamento ou execução de serviços, até o limite de 9,99%,
correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor
correspondente à parte inadimplente, excluída, quando for o caso, a parcela
correspondente aos impostos destacados no documento fiscal;

b) multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da
licitação em caso de recusa do infrator em assinar a ata de registro de preços e/ou
contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente;
c) multa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação, na
hipótese do infrator retardar o procedimento de contratação ou descumprir preceito
normativo ou as obrigações assumidas, de acordo com as hipóteses exemplificativas
previstas no art. 55, inciso III, alíneas "a" a T, do Decreto Municipal n° 1886/2017;

d) multa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação,
quando houver descumprímento das normas jurídicas atinentes ou das obrigações
assumidas de acordo com as hipóteses exemplificativas previstas no art. 55, inciso
IV, alíneas "a" a "o", do Decreto Municipal n° 1886/2017;

e) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação, na
hipótese de o infrator entregar objeto contratual em desacordo com a qualidade,
especificações e condições contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito
oculto, que torne o objeto impróprio para o fim a que se destina;

f) multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, quando
o infrator der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da
ata de registro de preços;

g) multa indenizatória, a título de perdas e danos, na hipótese de o infrator ensejar a
rescisão do contrato ou cancelamento da ata de registro de preços e sua conduta
implicar em gastos à Administração Pública superiores aos contratados ou
registrados.

9.1.2. O contratado que ensejar falhar ou fraudar na execução do contrato,
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal,

ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Municipal e será
descredenciado nos sistemas cadastrais de fornecedores, pelo prazo de até 05
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais cominações
legais.

9.2. O CONTRATADO recolherá a multa por meio de:
9.2.1. Documento de Arrecadação Municipal (DAM), podendo ser substituído por
outro instrumento legal, em nome do Órgão contratante. Caso não o faça, será
cobrado pela via judicial.

9.2.2. Descontos ex-officio de qualquer crédito existente da CONTRATADA ou
judiciaimente e terão como base de cálculo o cronograma inicial dos

sèfyjços.
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9.3. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampia defesa e contraditório,
na forma da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO

10.1. A CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o presente Contrato
nas hipóteses previstas no Art. 78 incisos I a XII e XVII, c/c o Art. 77 da Lei 8.666/93,
sem que caiba à CONTRATADA, direito a qualquer indenização.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO

11.1. O foro para dirimir as questões oriundas da execução ou da interpretação
deste Contrato, é o da Comarca de Sobral - CE, podendo os casos omissos serem
resolvidos de comum acordo pelos contratantes.
E, por estarem assim justos e combinados, assinam o presente contrato em 03 (três)
vias de igual teor e na presença de 02 (duas) testemunhas.

Sobral - CE, de de 2Q18.

li X
FRANCISCO JÚNIOR MELO

CPF n° 537.838.833-34
CONTRATADO

GERARD) CRISTIN
CONTRATANTE

O FILHO

TESTEMUNHAS:
2. iliQhQjq

CPF: A - 91r -eiò ’>

1.
CPF: pf..A &

A90y

3 fho,
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DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE SOBRAL Ano II - N° 310, quarta-feira, 23 de maio de 2018

EUCL1DES FERREIRA GOMES JÚNIOR, cm 23 de maio de 2018.
Chrístianne Marie Aguiar Coelho - PREFEITA DE SOBRAL EM
EXERCÍCIO - Gerardo Cristino Filho - SECRETÁRIO MUNICIPAL
DASAÚDE.

18091 Carlos Roberto de Sousaí-
18125 Antonia Flavia de Sousa Silva
18004 Beniida Maria Bezerra Aragão

18072 Suely de Franca
17972 Benedita Patricia Aguiar Girardi
18262 Cleane Silva Melo

[EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO - PROCESSO: N°
1 P024548/2018 - DISPENSA DE LICITAÇÃO: N° 015/2018- SMS. 1

Ana Giaucia Ferreira Celestino18126
18235 Maria da Conceicão Lopes Batista

Gualberto Felix Cardoso18041

OBJETO: REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO CIRÚRGICO

DENOMINADO ARTROPLASTíA DE JOELHO, NA PACIENTE
MARIA VASCONCELOS POMPEU. EM CUMPRIMENTO A
DECISÃO JUDICIAL PROFERIDA PELO JUIZ DE DIREITO DA Ia
VA RA CÍVEL DACOMARCA DE SOBRAL, AO PROCESSO DE N°
0002800-50.201 7.8.06.0167. VALOR GLOBAL: RS 21.709,79 (vintee

mil setecentos e nove reais e setenta e nove centavos), DOTAÇÃO
O R Ç A M E N T Á R IA : 0701.10.302. 0072.2316.33909 1 00 ,

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 24, Inciso IV e Art. 26, Inciso L da
Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, CONTRATADO: COMPLEXO
HOSPITALAR DOM WALFR1DO
MISERICÓRDIA DE SOBRAL, pessoa jurídica inscrita no CNPJ soh o

| 18128 Maria Juliana de Lima Moreira de Lima
17932 Maria da Conceição Ribeiro de Melo

Midiam Ferreira do Nascimento Lima18105

I 18306 Rebeka Alcântara Campos

; 1 8019 Aparecida Pereira de Lima
181 10 Victoria Régia Viana Gomes
18034 Andreia Rodrigues Clemente
18051 Francisca Verlane de Sousa Rodrigues

18269 Izabel Reinaldo de Sousa um
17909 Maira Marques Cunha

Maria José Albuquerque do Nascimento
Francisco Johnatta Silva de Melo

18189
18148
18136 Maria Joaquina Ribeiro de Sousa

SANTA CASA DE18251 Cecília Maria Ponteies Almada

Juliane Nogueira Alcântara18008
18256 Thamires Rocha Aguiar

N° 07.818.313/0008-77. Sobrai/Ce, 23 de maio de 2018. 1

{•RATIFICAÇÃO:GeratdoCristlnoFilho-SECRETÁRIOMUNICIPAL
DASAÚDE. i

CANDIDATOS DESCLASSIFICADOS
MOTIVO: GRADUAÇÃO DIVERSA DA EXIGIDA NO EDITAL

INSCRIÇÃO NOME
Simone Rodrigues de Sousa18022

EXTRATO DO CONTRATO N° 115/2018 - SMS - PROCESSO N°:
P024548/2018. CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE
SOBRAL, representada pelo Secretário Municipal áa Saúde, o Sr,

GeraidoCristino Filho. CONTRATADA: COMPLEXO HOSPITALAR
DOM WALFRIDO •ÿÿÿ SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE
SOBRAL, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o N° 07.8 1 8.313/0008-
77. OBJETO: REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO CIRÚRGICO
DENOMINADO ARTROPLASTTÀ DE JOELHO, NA PACIENTE
MARIA VASCONCELOS POMFEU, EM CUMPRIMENTO A
DECISÃO JUDICIAL PROFERIDA PELO JUIZ DE DIREITO DA I ;i

VARA CÍVEL DA COMARCA DE SOBRAL, AO PROCESSO DE N°
0002800-50.2017.8.06.0167. VALOR GLOBAL: RS 21.709,79 (vinte e
um mil setecentos e nove reais e setenta c nove centavos).

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 24, Inciso IV e Art. 26, Inciso L da Lei.8,666

de 21 de junho de 1993 e a Dispensa N° 01.5/201S. PRAZO DE
VIGÊNCIA: O prazo de vigência contratual será de 1 80(centoe oitenta)
dias, contados a partir de sua publicação, devendo ser publicado na
forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal tf 8.666/1993.
SIGNATÁRIOS: CONTRATANTE: Gerardo Cristino Filho •

SECRETÁRIO MUNICIPAL, DA SAÚDE e Francisco Junior Melo

|REPRESENTANTE DA CONTRATADA. •• DATA: Sobral/CE, 23 de \
j maiode 2018. Lucas Silva Aguiar ASSESSORIÀ JURÍDICA.....SMS.

18302 Silvana de Lima Sales

F lávia Maria dc Vasconcelos18121
Francisca Luzinete de Albuquerque Pereira18281
Maria Nataluana Freire Nascimento18186
Francisca Elizabete de Andrade Lima18278
Francisca Silvia Araújo Saboia17935
Dilia Maria Cruz Brasileiro18167

Maria Natália de Matos Oliveira18301
17934 Maria do Socorro Carneiro Farias

Natanael Ferreira de Carvalho18183
Jacyra Pimentel Gomes Sampaio Sales1 7XX5

Paulo Roberto de Sousa Oliveira18030
Marciana Rodrigues Melo18263
Sabrina de Sousa Mdo18118
Antonio Rilder Fernandes do Nascimento17928
Ana Clara Cavalcante de Souza
Hortencia Pereira Coelho_18163

18280
18040 João Batista de Freitas Filho

Luciana Sousa Gomes18159
Dalila Alves de Albuquerque18009
Vanessa Florencio da Silva18273
Wender da Costa Dias18312
Aluizio Feitoza da Silva18007
Ana Cristina dos S Marques18079
Marciana Duarte Freire18021
Maria de Fatima Cavalcante18275

Ana Mareia Rodrigues de Vasconcelos18071
18166 Francisca Rita Pinto dos Santos
18003 Slimara Rodrigues de Sousa
18308 Vandinério Santos de Carvalho

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO - PROCESSO: N°
P022435/2018 - DISPENSA DE LICITAÇÃO: N° 020/2018 - SMS.
OBJETO: REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO CIRÚRGICO
DENOMINADO ARTROPLAST1A TOTAL DE QUADRIL, NOS
PACIENTES MARIA JOSÉ BEZERRA DA SILVA. MANOEL,

RODRIGUES MARINHO E JOÃO FAUSTINO OLIVEIRA. EM
CUMPRIMENTO AS DECISÕES JUDICIAIS PROFERIDAS PELO
JUIZ DE DIREITO DA 1* E T VARA CÍVEL DA COMARCA DE
SOBRAI,. AOS PROCESSOS DE N" 0067224-04.2017,8.06.0167.

006759 i -28.2017.8.0601 67 E 70326-68.2016.8.06.0167.
GLOBAL: RS80.430, 1 8(oitenta mil quatrocentos e trinta reais c dezoito
centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 0701.10.302.
0072.2316.33909100. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 24. Inciso
IV e Art. 26. Inciso L da Lei 8.666 de 21 de junho de 199.3.
CONTRATADO: COMPLEXO HOSPITALAR DOM WALFRIDO -
SANTA CASA DE MISERTRCÓR DIA DE SOBRAL, pessoa jurídica

inscrita no CNPJ sob o N" 07.818.313/0008-77. RATIFICAÇÃO:
Gerardo Cristino Filho - SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE.
Sobral/Ce, 23 demaio de 2018.

Cendylane da Silva Pereira18209
18092 Helen Cisne Machado

Luciana de Sousa Teodósio18132
17959 Maria Aurinelia Sousa Rodrigues

18099 Alexandre Queiroz Sampaio

1 8303 Camila da Silva Melo
18291 Renato Victor Cardoso
18282 Vania Ferreira Nascimento

Erilene Almeida Leitão18287
18298 Francisco Antonio Fernandes Aragão

18314 Izalena Morais de Brito
18035 Clarisse Silva Gomes VALOR
! xoo: Jéssica Siivino Melo
18154 Raimundo Ricardo dos Santos Junior
18012 Thais Hellen Silva Lima
18187 Benedita Romayanc Gabriei Andrade
18142 Diana Aibuquerque Silva
18082 Maria Liliane Cordeiro da Silva
18088 Alice Freire Mesquita

18015 Camila Albino Fernandes
18067 Carlos Henrique Siivino Melo
1X094 Elayne Cristina Silva de Lima
18145 Maria L-idiane da Silva Coelho

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
EXTRATO DO CONTRATO N° 114/2018 - SMS - PROCESSO N°:
P022435 2018. CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DF
SOBRAI . representada pelo Secretário Municipal da Saúde, o Sr.
Gerardo Cristino Filho. CONTRATADA: COMF1

‘

DOM WALFRIDO - SANTA CASA DL N
SOBRAL, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob c
77. OBJETO: REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO CIRÚRGICO
DENOMINADO ARTROPLAST!A TOTAL DE QUADRIL. NOS
PACIENTES MARIA JOSÉ BEZERRA DA SILVA. MANOEL

ATO N° 318/2018-SMS - A PREFEITA MUNICIPAL DE SOBRAL
EM EXERCÍCIO, no uso de suasatribuições legais, tendo em vista o que
dispõe o Artigo 66. Inciso 11 da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei
Municipal N° 1607/2017. de 02 de fevereiro de 2017, RESOLVE
exonerar a pedido VICTOR SOUZA FERREIRA, Matrícula N* 20898,
do cargo de provimento efetivo de AGENTE ADMINISTRATIVO, da
estrutura administrativa da SECRETARIAMUNICIPAL DASAÚDE, a
partirdo dia 03de maiode 2018. PAÇO MUNICIPALPREFEITO JOSÉ

XO HOSPITAL AR
í Rk.ÓRDIA IX
07.S i S.313/OOOs-

099


